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Agora é oficial: Lula é o candidato 
do PT à Presidência da República

o dia 11 de dezem­
bro, no Centro de 
C o n v e n ç õ e s  
Ulysses G uim a­
rães, em Brasília, 
mais de 1,5 mil

militantes petistas aplaudiram 
de pé a confirmação de que Lula 
é o candidato do PT à Presidên­
cia da República em 98.

Recebido por crianças que 
lhe entregaram flores, Lula foi 
abraçado, distribuiu autógrafos, 
deu entrevistas e, só depois das 
dezenas de cumprimentos da 
militância e de lideranças de ou­
tros partidos, é que o candidato 
do PT permitiu que se compu­
sesse a mesa.

Presenças

Estavam lá o governador do 
D istrito Federal, Cristovam  
Buarque; a vice-governadora,

4 Aríete Sampaio; o presidente do 
PT, José Dirceu; senadores e de­
putados do PT; o presidente do 
DR/DF, deputado Chico Vigi­
lante; os senadores Adem ir 
Andrade (PSB/PA) e Antonio

ÍF  Carlos Valadares (PSB/SE); os 
deputados Aldo Rebelo (PC do 
B/SP), Haroldo Lima (PC do B/ 
B A) e Lindbergh Farias (PSTU/ 
RJ); o ex-deputado Vivaldo 
Barbosa, do PDT; os líderes na 
Câmara dos Deputados Aldo 
Arantes (PC do B/GO), José 
Machado (PT/SP) e o líder da 
O posição no Senado, José 
Eduardo Dutra (PT/SE), além

' do presidente nacional da CUT, 
V icente Paulo da Silva 
(Vicentinho), do vice-presiden­
te da Contag. Avelino Ganzer, 
e do coordenador nacional do 
MST, João Pedro Stédile.

Os prefeitos de Belém (PA), 
Edmilson Rodrigues; de Betim 
(MG), Jésus Lima, recém-recu- 
perado de um atentado a tiros; 
de Porto  M urtinho  (M S), 
Myrian Silvestre; e os vice-pre- 
feitos de São Luís (MA), Do­
mingos Dutra, e de Porto Ale­
gre (RS), José Fortunatti, entre 
outros, estavam também pre­
sentes naquela noite em que, 
após vários discursos emocio­
nados, a militância pôde ouvir 
as palavras de Lula confirman­
do sua disposição e sua vonta­
de de transformar as eleições de 
98, pela oposição, em um gran­
de movimento de resgate da uni­
dade dos partidos e das entida­
des organizadas da população.

Hino Nacional

do por Adriano Facchini, à “ca­
pela”, acompanhado por todos.

O secretário de Cultura do 
Distrito Federal Hamilton Perei­
ra (poeta Pedro Ti erra) e a de­
putada Maria Laura (PT/DF) 
fizeram o cerimonial da noite. 
Seguindo a tradição, as ban­
deiras do PT não foram econo­
m izadas pelos m ilitan tes 
brasilienses.

Lição de Lula

E foi com as bandeiras le­
vantadas que o governador 
Cristovam Buarque lembrou a 
campanha de 94, quando apren­
deu com Lula que “a maneira 
certa de falar ao povo é falar ao 
coração de cada uma das pes­
soas que compõem o povo”.

Em seu discurso, porém, o 
ex-reitor Cristovam dirigiu-se 
ao coração de Lula, afirmando 
que apenas duas coisas são ne­
cessárias para se chegar à vitó­
ria no próximo ano: a esperan­
ça e a confiança. Até porque, 
disse, “o governo que aí está não 
oferece a mínima esperança, e 
a pouca confiança que ele ins­
pirava chegou ao fim com o es­
pirro de algum especulador em 
Hong Kong”.

Saudação

José D irceu saudou, em 
nome dos petistas, todos os 
companheiros e lideranças do 
PDT, PC do B, PSB, PMDB e 
PSTU ali presentes, e aos que 
estavam representados, como o 
ex-governador Leonel Brizola, 
presidente nacional do PDT, na 
figura do ex-deputado Vivaldo 
Barbosa.

Para todos, José Dirceu de­
clarou que não vai arredar pé e 
vai persistir na construção de 
uma ampla aliança -  único ca­
minho para derrotar Fernando 
Henrique Cardoso.

O presidente do PT falou da 
simbologia daquela quinta-fei­
ra, quando, ainda pela manhã, 
Lula havia participado de um 
ato dos metalúrgicos no ABC, 
em meio às ameaças de demis­
são pela Volks. Para José Dir­
ceu, “do coração histórico do 
ABC surge um grito, uma res­
posta e, principalm ente, um 
compromisso: não nos rende­
mos e não nos vendemos”.

Contra o neoliberalismo

Foram várias as manifesta­
ções de 97 que mostraram a re-
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Cristovam Buarque e Lula comemoram o lançamento da candidatura no Centro de Convenções Ulysses Guimarães

D N  p l a n e j a  a  c a m p a n h a
Reunido no dia seguinte 

ao Ato de Lançamento da 
Candidatura Lula pelo fT, 
O Diretório Nacional apro­
vou a realização de um se­
minário de planejam ento 
para a Campanha Lula. O se­
minário, que acontecerá nos 
dias 24 e 25 de janeiro, será 
submetido e aprovado pela 
Comissão Executiva Nacio­
nal no dia seguinte, 26.

Para apresentar propos­
tas ao seminário, o DN fez 
as seguintes indicações:

Organograma geral da 
coordenação de campanha'. 
José Dirceu

neoliberalismo, como a Marcha 
dos Sem-Terra a Brasília, o Gri­
to dos Excluídos, o Encontro 
P opular con tra  o 
Neoliberalismo e a mobilização 
dos metalúrgicos, lembrou o 
presidente do PT.

Todos esses atos compro­
vam, para José Dirceu, que essa 
campanha será feita sem o po­
der econôm ico, mas com o 
apoio da base e da militância.

Lula ouviu do presidente do 
PT, falando em nome da dire­
ção nacional do Partido, que ele 
pode sair pelo Brasil em cam­
panha, porque já foi feito “um 
pacto de unidade pela direção
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que Lula é o candidato à Presi­
dência da República para ven­
cer, e o PT não lhe vai faltar”.

Síntese dos trabalhadores

O coordenador nacional do 
MST, João Pedro Stédile, disse 
que Lula é a síntese de todo o 
processo histórico da classe tra­
balhadora. Desde a ditadura, 
sua figura é a “síntese da orga­
nização do povo brasileiro” .

Lula, afirmou Stédile, é o 
único que tem condições de de­
fender um projeto alternativo 
para o Brasil, que “de fato re­
solva os problemas fundamen­
tais que atingem o nosso povo:

concentração de renda, da ter­
ra, o controle dos bancos e a de­
pendência externa” . Ele lem­
brou ainda a necessidade da 
união da classe trabalhadora e 
suas organizações com os po­
bres de todo o país.

Liderança

O líder do PC do B. deputa­
do Aldo Arantes (GO), disse 
que Lula se transform ou na 
maior liderança de esquerda 
deste país, por sua coerência 
política e coragem.

O PC do B, afirmou Aldo, 
busca construir uma frente de 
centro-esquerda, e para isso é 
estratégica a unidade da esquer­
da. E para que isso aconteça, a 
presença do PT é fundamental, 
ao lado do PC do B, do PSB e 
do PDT. “Não se pode imagi­
nar uma frente consistente sem 
a presença do PT”, finalizou 
Arantes.

Unidade

O ex-deputado Vivaldo Bar­
bosa, do PDT, afirmou que “de­
sejamos continuar essa unida­
de, segurando as bandeiras de 
lutas recentes e históricas do 
nosso povo, e queremos ser ago­
ra aqueles que lutaram contra o 
regime militar, que lutaram pela 
anistia, que participaram  do 
movimento pelas diretas e do 
Fora Collor”.

Em nome dessas lutas mai­
ores, disse Vivaldo Barbosa, 
“garantiremos a realização do 
sonho para a construção de uma 
sociedade mais justa e de um 
país independente e soberano”.

Sem confronto

O senador Antonio Carlos 
Valadares (PSB/SE) disse que 
seu partido não deseja, nem ja ­
mais planejou, confrontar-se 
com o Partido dos Trabalhado­
res, e muito menos com Lula.

“O PSB caminha na mes­
ma direção e com os mesmos 
objetivos de mudar esse país 
de injustiçados, de desigualda­
des sociais, dominado por for­
ças poderosas, onde os ban­
queiros é que ditam as normas, 
em que um presidente lança 
um livro contendo promessas 
durante sua campanha e que, 
depois de eleito, essas promes­
sas são enterradas e o livro é 
incendiado  pela  sua m ente 
maquiavélica e maldosa” .

Lem brando a presença de 
seus com panheiros Adem ir 
A n d ra d e  e o d e p u ta d o  
Alm ino Afonso (SP), o sena­
dor afirm ou que o PSB ali se 
encontrava para se om brear 
ao PT e para dizer que a luta 
de Lula é tam bém  a luta do 
PSB. “Sem o PT, que tem 
m ilitância, nós não podere­
mos m udar o B rasil” , fina li­
zou Valadares.
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O PT tem propostas para 
enfrentar a crise econômica e 
defender a economia popular
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Uma retrospectiva dos 
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Marcha pelo Emprego e Encontro 
Popular reúnem representantes 
dos 27 Estados
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Em b o a  h o ra .  
Lula c a n d id a to

O Diretório Nacional, em boa 
hora, lançou L ula candidato  à 
P residência da República. Dia 
11, em Brasília, realizam os um 
g ra n d e  a to  p ú b lic o  de 
reafirm ação da nossa candidatu­
ra. O PT sai na frente e pretende 
consolidar a candidatura Lula em 
todo o país.

E  bom fazer um pouco de his­
tória. Há dois anos estamos tra­
balhando um a Frente das Oposi- 
ções, com o PDT, PSB e PC do 
B. Avançamos muito. Consolida­
mos o Bloco Parlam entar na Câ­
mara e no Senado. A Frente par­
ticipou das principais m obiliza­
çõ es de 97: M arch a  so b re  
Brasília, dia 17 de abril; Abre o 
Olho Brasil, dia 25 de julho; G ri­
to dos Excluídos, dia 7 de setem ­
bro e, agora, o Encontro contra o 
N eo libera lism o por T rabalho, 
Terra e Cidadania, no Ibirapuera, 
em 6 de dezembro.

Além disso, chegamos a um 
documento comum, que consoli­
dou as teses para a elaboração de 
um  program a de governo e exis­
tem propostas, inclusive, de mon­
tar um a coordenação com um  en­
tre os quatro partidos para traba­
lhar nas áreas de pesquisa, infor­
mações e estratégia para 98.

Nos Estados, temos avança­
do. A aliança e a Frente estão se 
consolidando no Rio Grande do 
S u l, em  S a n ta  C a ta r in a , no 
P araná, em  M inas G erais, no 
Mato Grosso do Sul, no Acre, em

A crise dos municípios: 
ao sucessor, a verdade

A opinião pública nacional 
começa, em boa hora, a atentar 
para a crise dos municípios. De 
fato, para 80% destes, a situação 
é crítica: sobrecarregados pelo 
atendimento simultâneo das deman­
das sociais, da manutenção urbana 
e de novos investimentos em obras, 
diante da ostensiva ausência da 
União e dos Estados nessas frentes 
de atuação, os municípios vêem 
agravar-se seu quadro financeiro, 
com repercussões para seu desem­
penho administrativo.

Contudo, se o ponto de fundo 
é esse, cabe ao analista evitar as 
generalizações e buscar explica­
ções específicas para a situação de 
cada cidade. Recentes avaliações 
têm colocado, por exemplo, Belo 
Horizonte e São Paulo em condi­
ção de igualdade, debitando suas 
re sp ec tiv as  c rises à 
irresponsabilidade dos gestores an­
teriores aos atuais. Repor a ques­
tão em seus devidos termos, pelo 
menos no que concerne à capital 
mineira, é o objetivo deste artigo.

O primeiro ponto a considerar, 
e que distingue fundamentalmente 
o caso de BH, é que, diferente de 
São Paulo, o problema básico da 
prefeitura não é, atualmente, o ní­
vel de endividamento, embora este 
tenha sido um impasse efetivo há 
cerca de cinco anos, quando Patrus 
Ananias assumiu a prefeitura.

Naquela ocasião, a dívida to­
tal da Prefeitura de BH chegava a 
R$ 495 milhões (em R$ de outu- 
bro/97), o que correspondia a cer­
ca de 100% da receita corrente lí­
quida. A tualm ente, alcança R$ 
470 milhões, o que corresponde a 
menos de 64% da receita corrente 
líquida.

Esse índice, relativamente bai­
xo, significa a metade do nível de 
endividamento da Prefeitura de 
São P au lo  (ce rca  de 130% ). 
A dem ais, lem bre-se que o nível 
de endividam ento do Estado de

A lagoas, Sergipe, no Pará, no 
Piauí, no Ceará, no Amazonas e 
no Distrito Federal.

M as tudo isso não acontece 
sem problemas. No Rio de Janei­
ro, cada dia fica mais próxim a a 
unidade entre o PT e o PDT, que 
consolidará a Frente dos quatro 
partidos. Em Pernambuco, temos 
avançado nas d iscussões com  
PDT, PC do B e PCB. E estamos 
abertos ao diálogo com  o PSB, 
dependendo da consolidação da 
Frente nacional.

Com avanços importantes nos 
Estados, poderemos consolidar a 
aliança nacional e vice-versa. Daí 
o D ire tó r io  N a c io n a l te r 
priorizado a nossa aliança com  o 
PDT, não só em reconhecim ento 
ao papel e à liderança de Leonel 
Brizola, mas principalmente por­
que Brizola e o PDT já  declara­
ram apoio ao Lula e se dispuse­
ram, inclusive, a com por a vice- 
presidência da República.

Temos de ter clareza da com ­
plexidade do m om ento político 
que estamos vivendo e dos pro­
blemas que enfrentamos na Fren­
te das Oposições.

Problemas regionais, como no 
Rio de Janeiro e em Pernambuco, 
e problemas do perfil da Frente, 
m uitas vezes inaceitável para o 
PT, com o a participação do PPB 
no Amazonas ou dos setores con­
servadores na Paraíba. Problemas 
insolúveis e inaceitáveis como o 
apoio a Cafeteira no Maranhão.

M inas G erais é de 200% , e o do 
Estado de São Paulo, de 250%.

Por outro lado, a estrutura des­
se endividamento também não re­
presenta problema maior. A parce­
la de dívida de curto prazo de BH é 
bastante aceitável: em janeiro des­
te ano, início da gestão Céiio de 
Castro, ela se situava em R$ 90 
milhões, o que permitiu a sua total 
quitação no próprio mês, com a re­
ceita de IPTU e TPVA.

Há pouco  m enos de cinco  
anos, em janeiro de 93, o governo 
do então prefeito Eduardo Azeredo 
deixara uma dívida de curto prazo 
de R$ 216 milhões (igualmente a 
preços de outubro/97), representan­
do então um valor de quase quatro 
vezes a receita de IPTU e IPVA 
daquele ano.

Na verdade, no que concerne 
ao endividamento, o problema efe­
tivo diz respeito às elevadíssimas 
taxas de juros praticadas no país, 
que empurram o serviço da dívi­
da para níveis acima do que seria 
razoável. Mas essa é uma ques­
tão que, obviamente, não está afei­
ta ao espaço de decisão do prefei­
to. Qualquer que seja ele.

A dificuldade de caixa do m u­
nicípio de Belo Horizonte, que 
resulta numa baixa capacidade de 
investim ento, tem  duas causas 
principais. Em primeiro lugar, a 
perda de receitas, transferidas em 
função de decisões políticas toma­
das no âmbito estadual (a adoção, 
em Minas Gerais, de uma nova lei 
de distribuição de ICMS, alcunha­
da “Robin Hood” , trouxe grande 
prejuízo para os maiores municí­
pios) e federal (nesse caso, trata- 
se da prorrogação do famigerado 
Fundo de Estabilização Fiscal, 
bem como a edição da chamada 
Lei Kandir).

O conjunto das perdas, inclu­
indo aquela trazida pela extinção 
do IV VC (Imposto sobre Vendas a 
Varejo de Combustíveis), atinge RS

Mas temos que trabalhar para 
consolidar a Frente em todos os 
Estados e nacional, além do apoio 
à candidatura de Lula. Sabemos 
que o PSB e o PC do B, apesar 
de reiteradas declarações de re­
conhecim ento  da liderança de 
Lula e do seu papel na história de 
nosso país, insistem na análise de 
outros nomes. O PSB, na prática, 
busca um nome de centro para en­
cabeçar a aliança.

Nossa posição tem sido bastan­
te clara. O PT apresentou um nome 
desde setembro para a Frente. Re­
cebeu o apoio de Brizola e do PDT 
e reafirma sempre a expectativa de 
que o PSB e o PC do B oficiali­
zem à Frente suas propostas de 
candidatura presidencial, progra­
ma e caráter da Frente.

Foi por isso que adiamos o 
Encontro Nacional Extraordinário 
para os dias 7 e 8 de março de 98, 
demonstrando, como diz a nossa 
resolução, com essa atitude, todo 
o empenho que temos em construir 
a política de alianças, na certeza 
de que é uma exigência histórica 
da oposição, o melhor caminho 
para a vitória do povo em 98.

Mas o PT não pode e não deve 
ficar parado. Por isso, dia 12, o 
Diretório Nacional fez uma reu­
nião extraordinária em Brasília, 
com um a pauta única: candida­
tura Lula.

Vamos com eçar a trabalhar 
numa avaliação das pesquisas, 
que já  temos; na constituição de

40 milhões/ano, mais de 5% da re­
ceita tributária total de BH em 1997.

Em segundo lugar, a crescente 
municipalização dos encargos nas 
áreas de saúde, educação, habita­
ção e assistência social impôs uma 
expansão inevitável dos gastos com 
pessoal. E Belo Horizonte avançou 
mais do que outras cidades nesse 
processo.

Temos hoje 11 mil professo­
res na rede municipal, contra, por 
exem plo , 4 .000 em Salvador 
(com população superior à nossa) 
ou 7.000 em Curitiba.

Na área de saúde, a cidade con­
ta com 175 centros, postos e poli- 
clínicas municipais. Para que se te­
nha uma idéia da extensão desta 
rede, compare-se com o Rio de Ja­
neiro , que tem menos de cem pos­
tos, e São Paulo, com cerca de 150.

A esse processo (iniciado antes 
mesmo da Constituição de 88) so­
mou-se importante recuperação dos 
salários reais na área de educação 
(em Belo Horizonte, o professor 
primário tem remuneração inicial de 
R$ 500 para uma jornada de 22 
horas e meia semanais, ou de R$ 
780, caso tenha formação univer­
sitária) e saúde (salário inicial de 
R$ 1.360 para médicos, com jorna­
da de quatro horas/dia) -essa, sim, 
uma opção política do governo 
Patrus Ananias.

E não se trata de um excesso de 
liberalidade no trato da questão sa­
larial. A despeito das inúmeras 
pressões de cará ter sindical e 
corporativo presentes em todos os 
governos petistas, e mesmo tendo 
passado por três greves de profes­
sores, as concessões se deram em 
nível aceitável, beneficiando o con­
junto do funcionalismo e buscando 
um equilíbrio que não viesse a com­
prometer a capacidade de investi­
mento corrente e futura.

Houve apenas uma exceção: a 
área de saúde. Premida pela situa­
ção dos médicos, com salários de­

um grupo de trabalho para dar 
continuidade aos debates sobre o 
anteprojeto de program a de go­
verno, em acordo com  os demais 
partidos de oposição; organizar a 
a g e n d a  de L u la  p a ra  a 
mobilização partidária no próxi­
mo período; e vamos preparar a 
pré-cam panha presidencial, to­
mando todas as iniciativas que 
dizem respeito à cam panha nas 
áreas de pesquisa, comunicação 
e finanças.

Lula terá um a agenda em ja ­
neiro e fevereiro por todo o Bra­
sil e estará no m aior número pos­
sível de Estados. E, a partir da 
agenda do E ncon tro  con tra  o 
Neoliberalismo, vamos construir 
uma agenda de lutas sociais para 
98, realizando no mês de maio a 
M archa pelo Emprego, com  os 
demais partidos e entidades do 
campo democrático e popular.

E na expectativa de am pliar o 
arco de alianças para além da es­
querda, com setores como Roberto 
R equ ião , no P araná ; Jackson  
B arre to , em  S erg ipe ; Z a ire  
Rezende e outros deputados, em 
Minas Gerais; que Lula percorre­
rá o Brasil.

O PT tomou sua decisão. E 
hora de toda a nossa militância 
em punhar a candidatura Lula e 
trabalhar para consolidar a Fren­
te nos Estados, dando assim  con­
d ições p ara  co n so lid a rm o s a 
Frente nacional.

José Dirceu

fasados, evasão de quadros e difi­
culdades de contratação de novos 
profissionais, a administração mu­
nicipal concedeu o piso salarial 
pedido pela categoria, o que gerou 
um efeito colateral traduzido em 
aumentos para o restante da área.

O resultado foi um “salto” anu­
al de R$ 40 milhões na folha de 
pagamentos da prefeitura, embora 
a contrapartida na melhora do aten­
dimento seja uma incógnita. Asse­
gurar essa contrapartida é, aliás, um 
dos desafios em que se empenha a 
administração Célio de Castro.

Por tudo isso, salta à vista que, 
embora mergulhados em crise fi­
nanceira extensa e profunda, os 
m u n ic íp io s  b ra s i le i ro s  têm  
especificidades que precisam ser 
consideradas em qualquer aná­
lise séria.

Em Belo Horizonte não hou­
ve nem há im probidade ou má 
gestão administrativa, não houve 
emissão de títulos públicos para 
pagamento de precatórios ou qual­
quer outra finalidade (a cidade, ali­
ás, nem  sequer tem  d ív ida  
mobiliária) e não há nenhuma evi­
dência de desestruturação perma­
nente das contas municipais.

Há, sim, um esforço continua­
do de atendimento da população em 
suas demandas sociais, que se con­
trapõe à política de terra arrasada 
do governo FHC. Essa opção pode 
implicar incompreensão de algum 
marinheiro de primeira viagem, 
mas, certamente, e em grau muito 
superior, contempla o interesse da 
esmagadora maioria dos cidadãos.

Fernando Damata Pim entel, eco­
nomista, é professor da Universidade 

Federal de Minas Gerais e secretário mu­

nicipal da Fazenda de Belo Horizonte 
desde 1993.

M auríc io  Borges Lem os, econo­

mista, é professor da Universidade Fe­

deral de Minas Gerais e secretário mu­

nicipal do Planejamento de Belo Horizon­

te desde 1993.

Agenda 21 do PT
Em 1992, 179 chefes de E s­

tado  a ssin a ra m  na E co-92  a 
Agenda 21: um conjunto de pro­
postas para a transição ao sé­
culo 21, que pretende enfrentar 
os problem as de um m odelo de 
desenvolvim ento  insusten tável 
do p o n to  de  v is ta  so c ia l, 
am biental e, em última instân­
cia, econômico.

Foi o primeiro documento fo r ­
mulado em consenso p or tantos 
chefes de Estado, três anos após 
a queda do Muro de Berlim. É um 
texto contraditório, porque resul­
ta, por exemplo, do apelo dos p a ­
íses em desenvolvimento que, a 
partir da dívida social e ambiental 
dos p a íses desenvolvidos, p res­
sionavam  p e la  co n tra p a rtid a  
f in a n c e ir a  q u e  c u s te a r ia  a 
im plem entação  da Agenda, e s ­
p ecia lm en te  a erradicação  da 
pobreza.

Por outro lado, os países de­
senvolvidos reafirmavam a ne­
cessidade dos ajustes estruturais 
para o desenvolvimento, fa ze n ­
do coro com as agências multi- 
laterais. Embora proponha cla­
ram ente estra tég ias, p la n e ja ­
mento e políticas públicas ade­
q u a d a s , o te x to  d e fe n d e  a 
liberalização do comércio e toca 
apenas de raspão nos m ovim en­
tos d e c is iv o s  d a s e m p resa s  
transnacionais.

Então será o caso de deixar 
este documento de lado? Não. O 
grande mérito da Agenda é  o de 
re d im e n s io n a r  os d e sa fio s  
ambientais para as esferas eco­
nômica, social e política. Essa 
abordagem  é  pertinente, tanto  
porque os recursos na tura is se 
c o n s titu e m  em  n o ssa  m a io r  
v a n ta g e m  c o m p a r a tiv a , em  
te rm o s  e c o n ô m ic o s , q u a n to  
pela  fo rm a  associada  em que 
se e n co n tra m  a d eg ra d a ç ã o  
am bienta l e a socia l no país.

A lém  disso, a Agenda pode  
ajudar a fortalecer uma tendên­
cia  m a is  fa v o r á v e l  na  
globalização, que resista àquela 
que estimula o desmonte das políti­
cas sociais, a desregulamentação da 
economia, o aumento do desempre­
go, a exclusão socia l e, 
consequentemente, mais destrui­
ção ambiental. Mantendo um cer­
to grau de generalização, a prin­
cípio discutível, o texto garante 
uma maior permanência no tem­
po  e exige, naturalm ente, uma 
adaptação a cada realidade, o 
que nos parece positivo.

Por isso o 4° Encontro Nacio­

nal da SMAD (Secretaria Nacio­
nal de M eio Ambiente e Desen­
volvimento do PT), realizado em 
Brasília, em ju lho de 1997, apos­
tou na fo rm u la ç ã o  a b erta  e 
participativa de uma AGENDA  
21 D O  PT, inspirada nas p ro ­
postas, na abordagem  e, p r in ­
cipalm ente, na ousadia  daque­
la A genda 21, m as superando  
suas lim itações.

É  evidente que uma agenda  
do P T  terá que partir do cham a­
do m odo p e tis ta  de governar, 
sem esquecer o modo petista de 
legislar. Terá que se inspirarfun- 
damentalmente na luta dos mo- ' 
vimentos sociais e dos sindica­
tos, mas também na sabedoria e 
na liberdade de novos pensado­
res, sejam  eles acadêm icos ou 
“m ateiros” e pajés que conser­
vam as florestas, rios e culturas.

Terá q u e  se c o n tra p o r  à 
hegemonia liberal do processo de 
globalização, mas deverá também 
buscar a solidariedade e a ética 
multiculturais para além das fron­
teiras. Terá ainda que partir da 
“indignação” frente à exclusão 
social e à devastação ambiental, 
renovando  o co m p ro m isso  
humanista que está na origem do 
projeto socialista.

Com a AGENDA 21 DO PT, 
queremos contribuir para a fo r ­
mulação do Programa do PT e da 
Frente para as eleições de 98, lan­
çando também um olhar que vá 
além do espaço-tempo eleitoral. 
Que com ece a pensar o nosso  
país, o nosso partido e, sobretu­
do, os brasileiros que queremos 
ser no horizonte do século 21.

E  muito? Talvez. Mas cidades 
como Santos, Porto Alegre, Rio 
Branco, Angra dos Reis, além de 
trabalhadores urbanitários, pa ­
dres franciscanos, “eco-petistas” 
da Bahia, de Minas e Rio Grande 
do Sul, instâncias da CU T e tra­
balhadores de Betim, já  começa­
ram a trabalhar a sua Agenda 21.

O MST, a Contag e o Fórum  
das ONGs também começam a 
discutir reforma agrária e meio 
ambiente em março de 1998. Bem  
no ano em  que lem bram os 10 
anos sem Chico Mendes, nosso 
primeiro sindicalista, que também 
era petista, socialista e ecologis­
ta. A nossa agenda, com certeza, 
tem muito do sonho de Chico.

Marina Silva, senadora (PT- 
AC) e secretária Nacional de 
Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento do PT
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PT apresenta respostas para a crise
O Brasil tem saída e esta passa pela constituição de um governo democrático e popular

jffinotícias________  3

um  clim a de pessim is­
mo ronda este início de 
ano. Esse é o resulta­
do da crise econômica

e do “pacotaço” de medidas do 
governo FHC para tentar susten­
tar o real. A crise “acabou com o 
clima de otimismo artificialmen­
te criado pelo presidente da Re­
pública e por sua equipe econô­
mica”, diz a Resolução Política 
aprovada na reunião do Diretório 
N acional do PT, realizada nos 
dias 29 e 30 novembro passados.

“Nossa preocupação em ana­
lisar e tentar encontrar soluções 
para a crise econôm ica decorre 
do fato de não sermos da linha 
do quanto pior m elhor”, afirma 
M arco Aurélio Garcia, secretá­
rio de Relações Internacionais do 
PT Nacional e um dos autores da 
resolução.

Segundo o documento, o go­
verno culpa a “situação interna­
cional” pela crise, mas, na ver­
dade, já  tinha conhecimento de 
que os fatores internacionais aca­
bariam se refletindo na economia 
brasileira, um a vez que a políti­
ca de sustentação do program a 
de estabilidade, com  o câm bio 
supervalorizado, abertura selva­
gem  e tax a  de ju ro s  e levada, 
embutia esse risco.

“O governo  vem  aco m p a­
nhando a deterioração do quadro 
in ternacional e tinha conheci­
mento do risco que isso represen­
tava para a economia brasileira. 
Apesar disso, mesmo depois da 
crise do M éxico, continuou in­
sistindo em uma política econô­
m ica irresponsável, totalm ente 
dependente do cenário interna­
cional” , diz M arco Aurélio.

Receita indigesta
Com a crise instalada, o go­

v ern o  vem  com  um  rem éd io  
amargo: dobra as taxas de juros 
para 40% ao ano “com  o intuito 
de defender as reservas e atrair o 
cap ita l ex terno  especu la tivo” , 
afirma a resolução.

Como isso não era suficien­
te, lançou um pacote fiscal que 
penaliza as classes mais baixas, 
beneficiando os ricos e os donos 
do poder. Com  esse pacote, o 
governo pretende “absorver o

im pacto da elevação dos juros 
sobre as finanças públicas. A dí­
vida mobiliária federal, que era 
de R$ 65 bilhões no começo do 
governo FHC, já  atingiu R$ 200 
bilhões, revelando a fragilidade 
das finanças públicas” , destaca 
o documento.

A reso lução  relem bra que, 
para enfrentar o déficit fiscal, o 
governo já  vinha cortando ver­
bas das áreas sociais e congelan­
do os salários do funcionalismo 
público por três anos, situação 
que só será agravada pela políti­
ca de juros elevadíssimos.

A lém  disso, a econom ia de 
R$ 20 bilhões, que o governo 
quer obter com  o pacote fiscal, 
será consumida em poucos m e­
ses com  o pagamento do serviço 
da dívida interna, entende o PT.

Resultados
Os resultados da crise, e das 

medidas governamentais spo de­
sastrosos para o país e para a 
população. Para o país porque a 
crise aum entou a desconfiança 
dos investidores externos e estes 
devem, pelo menos durante al­
guns meses, dim inuir a quanti­
dade de recursos investidos em 
nossa economia.

Além disso, o governo pre­

ten d e  c o n tin u a r  com  as 
p riv a tiz a ç õ es , “ liq u id a n d o  o 
patrim ônio público estratégico 
p a ra  f in a n c ia r  p a rc ia lm e n te  
essa irresponsável po lítica  de 
estabilização e suprim indo d i­
re itos sociais dos trab a lh ad o ­
res. C om  a redução  no valor 
d a s  e s ta ta is  na  B o ls a s ,  as 
p riv a tizaçõ es  se to rn am  m ais 
absu rdas a in d a” , d e s taca  a re ­
so lu ção .

O docum ento lista ainda os 
reflexos dessa política no bolso 
dos cidadãos. Primeiro, o país terá 
uma de suas piores recessões, com 
um crescimento econômico pre­
visto para 98 inferior a 2% do PIB.

Com os juros altos, crescem as 
limitações ao crédito e aumenta o 
número de inadimplentes (empre­
sas e pessoas com pagamentos em 
atraso). O consumo se reduz, as 
vendas caem, vêm mais falências 
e o desemprego será ainda maior, 
afirma a resolução.

Autoritarismo
O autoritarism o do governo 

de FH C, de causar inveja  aos 
tempos da ditadura, se manifes­
ta a todo o momento desde a cri­
se. Primeiro, ao culpar o cenário 
internacional, o Congresso (por 
não aprovar as reformas) e a opo­

sição (porque dificulta a votação 
das reformas).

Segundo, por editai- o pacote 
fiscal na calada da noite, com  51 
medidas que, na sua quase tota­
lidade, independem  de aprova­
ção do Congresso (medidas pro­
visórias e decretos).

“Hoje, FHC tenta tirar pro­
veito eleitoral da crise, procuran­
do colocar a oposição na defen­
siva com o discurso de que esta 
‘torce contra o país’. Para ele, 
criticar o presidente e sua equi­
pe econôm ica é o mesmo que 
desejar um desastre econômico 
para o país. É a reedição do ve­
lho filme ‘Brasil, ame-o ou dei­
x e -o ’. O au to rita rism o  ganha 
agora um a nova roupagem e um 
verniz pseudo-intelectual” , afir­
ma a resolução.

O docum ento lem bra ainda 
que “FHC precisa ser avisado 
que ainda não recebeu do povo 
brasileiro o título dè imperador. 
Em países não-totalitários, onde 
im peram  os valores republica­
nos, há governo e oposição. A 
esta cabe criticar a apresentar 
políticas alternativas” .

Diretrizes
O PT, segundo a resolução, 

não fugirá de suas responsabili­

dades, “a inda  que isso  possa  
d e sg o s ta r  ao  P r ín c ip e ” . P o r 
isso , o do cu m en to  traça  v á r i­
as d ire trize s :

1 - O PT denunciará a políti­
ca econômica e apresentará suas 
alternativas, orientadas para de­
fesa da economia nacional, pro­
tegendo a produção e o emprego 
e defendendo os milhões de ex­
cluídos. Para tanto, é necessário 
ro m p e r com  e s te  m o d e lo  
neoliberal e apontar cam inhos 
para o crescimento e desenvol­
vimento social do país.

2 - 0  agente principal dessa 
ofensiva contra o governo e em 
defesa da economia popular é o 
movimento social organizado, a 
quem  cab e  e s ta b e le c e r  laços 
com  os se to res  d e so rg a n iz a ­
dos da so c ied ad e .

3 - Devemos enfatizar nossa 
intervenção no Congresso, refor­
çando e ampliando o Bloco das 
Oposições, para enfrentar os de­
bates em tom o das reformas con­
servadoras e do pacote fiscal, 
polarizando com  a base gover- 
n is ta  e d e n u n c ia n d o  seu 
aliciamento fisiológico pelo Pla­
nalto. É necessário expor à opi­
nião pública todos os parlam en­
tares que têm votado m edidas 
antipovo.

4 - A crise econôm ica tem 
in terferência  d ireta na d isputa 
eleitoral do próximo ano. Na di­
versidade de seus núm eros, as 
pesquisas de opinião apresentam, 
no en tan to , um  resu ltad o  co ­
mum: queda da popularidade do 
Plano Real e de FHC e cresci­
mento do pessimismo da popu­
lação quanto ao emprego, poder 
aquisitivo e evolução econôm i­
ca mais geral do país.

5 - A reeleição de FHC, até 
bem pouco tempo atrás, era con­
siderada com o favas contadas. 
Hoje está em cheque. Para rever­
ter essa situação, os marqueteiros 
de FHC já  começam a pensar em 
uma campanha do tipo “só FHC 
pode salvar o Real” . Contudo, o 
ceticismo, a desconfiança, a dú­
vida, as incertezas e o pessim is­
m o são as p rin c ip a is  m arcas 
d e s sa  c o n ju n tu ra  p o l í t ic a  e 
eco n ô m ica .

6 - Não cabe a nós apostarmos 
no pessimismo da sociedade. Esse 
comportamento pode reforçar a 
tese “FHC ou o caos” ou uma 
aventura ainda m ais à direita. 
Cabe ao PT e às oposições cons­
truir uma alternativa de esperan­
ça, que se c o n stitu a  em  um  
referencial forte capaz de mostrar 
que o Brasil tem saída e que esta 
passa pela constituição de um go­
verno democrático e popular.

7 - A existência de um a al­
ternativa forte de esquerda pro­
vocará um a erosão na base de 
su s te n ta ç ã o  do g o v e rn o , 
ag u d iza rá  suas co n trad içõ es , 
p ro v o cará  d e sp re n d im e n to  e 
p e rm itirá  que o q uad ro  e le i­
to ra l de 98 se ja  m ais fa v o rá ­
vel p ara  as o p o siçõ es.

8 - FHC e seu governo estão 
na defensiva. Cabe ao PT, às 
oposições e, sobretudo, ao m o­
vim ento popular, aprofundar a 
oposição ao governo, denuncian­
do a política econômica, com ba­
tendo a saída recessiva e apre­
sentando propostas para enfren­
tar a crise atual.

9 - É necessário demonstrar 
a necessidade de um novo gover­
no para o Brasil, comprometido 
com um novo modelo de desen­
volvimento econômico solidário, 
sustentável e soberano.

P a r t id o  te m  p ro p o s ta s  p a r a  m u d a r  o  B ra s il

1

O PT não está parado, olhando a crise passar, arrasando o país e sua população. O Partido tem propostas para enfrentar os problemas 
econômicos, principalmente na defesa da economia popular. Tem proposta de uma nova política econômica. Elas fazem parte da resolução da

reunião do Diretório Nacional de novembro passado. São elas:
O Diretório Nacional 

reitera as decisões da Comissão 
Executiva Nacional do PT, as 
posições já  expressas pela pre­
sidência do Partido e por suas 
lideranças na Câmara e no Se­
nado e a posição do Bloco das 
Oposições sobre o caráter auto­
ritário do pacote, sua perversi­
dade social e as conseqüências 
recessivas e o decorrente au­
mento do desemprego.

2 O PT, ao mesmo tem­
po em que denuncia o pacote e 
o governo FHC, apresentará 
propostas e medidas alternativas 
de política econômica. Mobili­
zaremos a sociedade contra a 
política econômica do governo 
e, no Parlamento, apresentare­
mos, em conjunto com os parti­
dos do Bloco das Oposições, 
medidas alternativas contra a 
recessão, em defesa da econo­
mia popular e dos setores mais 
desassistidos da sociedade.

3 O PT reitera a sua po­
sição de mudança, progressiva 
e cuidadosa, da atual política 
cambial, impedindo movimen­
tos especulativos contra a moe­
da, para que a economia recu­
pere sua capacidade de expor­
tar e diminua o nível de exposi­
ção ao risco de uma grave crise 
in ternacional. A quarentena 
para o capital financeiro que 
venha a entrar no Brasil é im­
prescindível, bem como é ina­
ceitável a continuidade das al­
tas taxas de juros.

4 O PT exige também

uma mudança na política de comér­
cio exterior, com barreiras tarifárias 
e não-tarifárias de proteção aos se­
tores estratégicos da economia, sem­
pre tendo como contrapartida das 
empresas compromissos com o ní­
vel de emprego e dos preços. E fun­
damental a definição de uma políti­
ca industrial e tecnológica e políti­
ca' agrícola que agregue mais valor 
às exportações e impulsione os in­
vestimentos produtivos. A este con­
junto de medidas deve-se somar a 
redução nas taxas de juros e a sus­
pensão do program a de 
privatizações, que liquida o 
patrimônio público, o que é agra­
vado pela desvalorização 
patrimonial amai.

5 Exigimos ainda a mudan­
ça do papel do BNDES, já  que sua 
função de financiar privatizações 
e sustentar a Bolsa é incompatível 
com as necessidades de investi­
mentos produtivos do país. São 
recursos oriundos da poupança dos 
trabalhadores, como o FAT e o 
PIS/Pasep, que devem ser canali­
zados para investimentos produti­
vos, em setores com grande impac­
to no emprego, em políticas de fo­
mento à pequena e microempresa 
e na economia popular, com linhas 
de crédito solidário, como já  fazem 
os governos do PT em Porto Ale­
gre e no Distrito Federal.

6 O país precisa enfrentar 
as questões do endividamento pú­
blico interno e das altas taxas de 
juros, inclusive com o alongamen­
to progressivo do perfil da dívida.

7 As Câmaras Setoriais, com

a participação dos trabalhadores, 
devem ser reativadas. As negocia­
ções em toda a cadeia produtiva, 
com participação dos trabalhado­
res, constituem mecanismos de­
m ocráticos e de negociação e 
regulação da economia, contrári­
os à lógica neoliberal que destrói 
todos os instrumentos públicos de 
regulação, pretendendo impor o 
absolutismo do mercado.

8 A redução de alíquotas de 
impostos, com diminuição de mar­
gens de lucros e preços dos pro­
dutos, pode rev erte r a rota 
recessiva da economia em setores 
estratégicos e preservar o nível de 
emprego e a estabilidade dos pre­
ços, que devem ser permanente­
mente avaliados.

9 É preciso acelerar a refor­
ma agrária e os assentamentos, 
com o fortalecimento da pequena 
agricultura familiar, fundamentais 
para amenizar a crise social nas 
grandes cidades.

10 A economia popular 
precisa e deve ser defendida. O PT 
reivindica uma política nacional 
que ampare a renegociação das dí­
vidas contraídas, protegendo, em 
especial, os pequenos devedores, 
micros e pequenas empresas e con­
sum idores de baixa renda, sob 
pena de assistir a um crescimento 
explosivo da inadimplência.

11 O PT orienta seus par­
lamentares, em todos os níveis, a 
apresentar propostas legislativas 
que garantam a moratória nas tari­
fas públicas, como luz e água, para

os trabalhadores desempregados 
de baixa renda e a paralisação dos 
processos de despejo por falta de 
pagamento de aluguel.

12 O PT se opõe às de­
missões no serviço público e exi­
ge um programa de defesa do em­
prego na iniciativa privada. Ne­
nhuma demissão de trabalhadores 
e um programa de geração nos 
marcos das propostas do documen­
to M ais e Melhores e Empregos, 
do Partido dos Trabalhadores.

13 O PT propõe o aumen­
to da cobertura do seguro-desem- 
prego e um amplo programa de 
requalificação profissional para os 
desempregados.

14 O PT exige a realiza­
ção de uma reforma tributária, que 
simplifique a estrutura de tributos, 
estimule as exportações e investi­
mentos produtivos. Essa reforma 
deve ser orientada para a justiça 
social, com progressividade, onde 
quem  ganha m ais, paga m ais. 
Além disso deve se adotar o im­
posto sobre grandes fortunas, gran­
des heranças e lucro extraordiná­
rio das em presas, sobretudo as 
privatizadas, e sobre lucros finan­
ceiros, além do ITR para punir a 
grande propriedade improdutiva.

15 Portanto, o PT se opõe 
à proposta do governo de aumen­
to do Imposto de Renda das pes­
soas físicas de menor rendimento 
e reafirma seu projeto de reforma 
tributária, que inclui o princípio de 
realização de justiça por meio da 
progressividade dos impostos e a

introdução de uma renda mínima 
garantida a todos os brasileiros, em 
especial para viabilizar a presença 
de todas as crianças na escola.

16 O PT exige do gover­
no um corte radical das renúncias 
e incentivos fiscais, a redução 
drástica de todo gasto com publi­
cidade e corte em todas as despe­
sas supérfluas da administração 
pública.

17 É preciso pôr fim aos 
repasses voluntários do Governo 
Federal, que só servem para polí­
tica eleitoral, para o tráfico de in­
fluências e alimenta a corrupção. 
E preciso igualmente assegurar os 
recursos do LOAS para os mais ne­
cessitados e aqueles destinados a 
bolsas de estudo e pesquisa.

18 Por fim, é preciso de­
fender os Estados e municípios, já  
estrangulados com o FEF, a Lei 
Kandir e, em muitos casos, com o 
Fundo de Valorização do Magis­
tério. Eles não podem agora ser pe­
nalizados com esse pacote fiscal.

19 O PT se empenhará 
em realizar, nas cidades, reuni­
ões com  p eq u en o s  e 
m icroem presários, associações 
comerciais, sindicatos e entida­
des associativas dos movimentos 
populares, para debater, discutir 
e se opor ao pacote. O Bloco das 
O posições é m inoria no C on­
g resso  N ac io n a l, m as com  o 
apoio da m obilização popular 
poderá criar condições para mo­
dificar este pacote recessivo e 
socialmente perverso do gover­

no FHC.

20 O PT convoca os 
p re fe ito s para  um a grande 
mobilização contra o pacote fis­
cal e se dispõe a cerrar fileiras 
com todos aqueles que queiram 
buscar uma alternativa contra a 
atual política econômica.

Em resumo:

21 Os trabalhadores e a 
im ensa m aioria da sociedade 
brasileira uma vez mais foram 
chamados a arcar com o ônus de 
salvar a desastrosa política eco­
nômica do governo, enquanto 
que o grande capital, especial­
mente os setores financeiros, de 
novo se locupletam com a crise.

22 Para impor sua polí­
tica antipopular, FHC manipula 
o Congresso, barganha e compra 
votos, comprometendo com suas 
negociações o prestígio das institui­
ções democráticas da República.

23 Autoritário e arro­
gante, o presidente não suporta a 
crítica. Insurge-se, como os dita­
dores militares o fizeram antes 
dele, até contra os dados sobre o 
desemprego que instituições sé­
rias como o Dieese apresentam.

Esta situação tem de mudar e 
cabe ao povo brasileiro realizar 
essa mudança. Os ricos devem 
pagar a crise. A democracia e suas 
instituições devem ser preserva­
das da manipulação do poder. A 
crítica e a mobilização são armas 
nas mãos do povo para vencer a 
crise e construir um futuro de jus­
tiça, liberdade e solidariedade.

19/12/97, 11.59
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1997: um ano de gr
1997fo i um ano de grandes mobilizações populares. A população reagiu contra a 

política neoliberal do governo Fernando Henrique Cardoso, mostrando sua 
indignação em diversos atos públicos, nas principais cidades do país. 

Lutou-se pela reforma agrária e defesa da pequena agricultura familiar, contra a 
reeleição de FHC, por melhores salários, contra o desemprego e as privatizações 

(como a Companhia Vale do Rio Doce), contra o descaso do governo com as áreas 
sociais (como saúde e educação), pela defesa dos Estados e municípios. 

Seguem abaixo os principais movimentos realizados no ano passado no país.

14/01 • Ato contra a Reeleição
As principais lideranças dos partidos de oposição, mais 
representantes do PMDB e PPB, junto com entidades 
popu lares, com o CUT, M ST, OAB, UNE etc. 
reuniram-se em Brasília para firmai posição contra a 
aprovação da emenda constitucional que permitia a 
reeleição de FHC à Presidência da República.
17/02 - Início da marcha dos sem-terra a Brasília 
Trabalhadores sem-terra saem de diversos pontos do 
país, em marcha com destino a Brasília, para cobrar 
do governo uma política voltada à implantação da 
reforma agrária e assentamentos. O objetivo era chegar 
à capital do Brasil em 17 de abril, percorrendo quase 
todos os Estados do país.
14/03 - FHC visita a Ford
M etalúrgicos da m ontadora recebem o presidente 
da República com greve e um ato de protesto contra 
a política econômica do governo, que já  mostrava 
seus e fe ito s  p e rv e rso s , com o o aum en to  do 
desemprego. O slogan utilizado pelos manifestantes 
era: “ABC não rim a com FHC”.
14/03 - Ato contra a privatização da Vale 
Manifestação reúne cerca de 10.000 pessoas em Itabira 
(MG), para protesto contra a privatização da estatal. 
O ato contou com a presença de lideranças dos partidos 
de oposição e entidades da sociedade civil, como a 
CNBB e dezenas de sindicatos de trabalhadores. 
16/03 - Ato contra a violência no campo 
Esse ato, em Pontal do Paranapanema, foi precedido 
de diversas manifestações de solidariedade aos sem- 
terra acampados no local e selou o apoio da sociedade 
à luta pela reforma agrária. Houve ainda a inauguração 
de um monumento em memória aos 19 sem-terra 
mortos em Eldorado dos Carajás, no Pará.
19/03 - 4° Grito da Terra Brasil
Agricultores de vários Estados do Brasil se reúnem 
em Brasília para apresentai' propostas e reivindicações 
ao governo de Fernando Henrique Cardoso, como a 
aceleração da implantação da reforma agrária, dos 
assentamentos e uma política de estímulo à pequena 
agricultura familiar.
2, 3 e 4/04 - Conferência Nacional em Defesa da 
Terra, do Trabalho e da Cidadania
Representantes de entidades de toda sociedade civil 
o rg a n iz a d a  e p a r tid o s  p o lít ic o s  de o p o sição  
reuniram-se em Brasília. O resultado foi a Carta de 
B rasília , que sin te tiza  a ação dos participantes 
contra o governo FHC, além de uma agenda comum 
de lutas e mobilizações.
17/04 - Chegada da marcha dos trabalhadores 
rurais sem-terra a Brasília
Trabalhadores, representantes de movimentos sociais 
e partidos políticos recepcionam  a marcha. Nada 
menos que 100.000 pessoas ocupam as ruas da cidade, 
para reivindicar a implantação da reforma agrária e 
protestar contra o governo neoliberal de Fernando 
Henrique Cardoso.
21/04 - Ato Nacional Inconfidência Brasileira
21 de abril foi marcado como o dia de luta contra a 
privatização da Vale do Rio Doce, em Ouro Preto 
(MG). Nos dias anteriores, diversas manifestações 
foram  feitas nos vários Estados do país contra a 
privatização da estatal, mobilizando toda a sociedade 
civil organizada.
29/04 - Leilão de privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce
M ilhares de pessoas fazem  vig ília  nacional em 
frente da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro (RJ). 
Dezenas de ações e liminares dão entrada na Justiça. 
Como resultado, o leilão é suspenso. Mas o governo 
recorre, esperando reverter a situação e realizar a 
venda da empresa.
1705 - Dia do Trabalhador
Mobilizações nas principais cidades do país, tendo 
como objetivo principal a luta pelo emprego e pelo 
salário, após o reajuste ínfimo que o governo havia 
dado ao salário mínimo. Milhares de trabalhadores 
protestam contra a política econômica do governo de 
Fernando Henrique Cardoso.
6/05 - Venda da Vale do Rio Doce
Todas as liminares são suspensas pela Justiça e a 
Companhia Vale do Rio Doce é vendida, em mais uma 
prova de descaso do governo para com a opinião da 
sociedade brasileira, que era contra a venda da estatal. 
Novamente, há protesto em frente a Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro.
14/05 - Ocupação do Ministério do Planejamento
Trabalhadores rurais ocupam o ministério, após várias 
tentativas infrutíferas de ter uma audiência com o 
ministro do Planejamento para discutir, a pauta de 
reivindicações apresentada pelo Grito da Terra Brasil. 
Na mesma semana, trabalhadores rurais fecham a 
fronteira Brasil/Argentina.
15/05 - Fórum  paralelo  ao III Encontro das 
Américas
M an ifestação  co n tra  a A LC A , denunciando  o 
m odelo neoliberal que reduz o nível de em prego 
em to d o  o m u n d o , a e x c lu sã o  de C uba nos 
processos de in tegração in ternacional e a form a 
acelerada com que os Estados U nidos cobram  a 
g lobalização, inv iabilizando outras experiências. 
Em Belo H orizonte (MG)

16/05 - Campanha “Reeleição = Corrupção” 
M ovimento organizado pelo PT, com colagem de 
cartazes e panfletagem nas ruas de São Paulo contra a 
aprovação da emenda da reeleição e a favor de uma 
CPI para apurar as denúncias de compra de votos de 
parlamentares por parte do governo. Pede-se ainda a 
demissão do ministro Sérgio Motta.
20/05 - Ato suprapartidário pela instalação de CPI 
sobre compra de votos
Manifestação marca o envolvimento da sociedade para 
apuração das denúncias de com pra de votos de 
parlam entares para a aprovação da em enda da 
reeleição. Participam partidos da oposição e entidades, 
que dirigem um manifesto/abaixo-assinado à nação, 
pedindo a instalação da CPI. Em Brasília.
27/05 - Carreata e ato exigem instalação da CPI da 
compra de votos
Parlamentares do Bloco das Oposições realizam várias 
atividades, em Brasília, entre elas uma carreata e um 
ato sim bolizando a necessidade de apuração da 
denúncia da compra de votos, por meio da lavagem 
da rampa do Palácio do Planalto. Há carreata também 
em São Paulo, com o mesmo objetivo.
09/06 - Chegada da Caravana dos Movimentos 
Populares a Brasília
Aproximadamente 5.000 pessoas, representantes de 
movimentos populares, chegam a Brasília. E protocolado 
um documento intitulado Propostas de Políticas Públicas, 
junto ao Ministério do Planejamento, e é realizado um 
“panelaço” em frente ao M inistério do Trabalho, 
denunciando a fome e o desemprego.
10/06 - Ato de Solidariedade a Lula
Durante os dias anteriores, Lula recebe milhares de 
manifestações de apoio e solidariedade em decorrência 
do caso CPEM. Em ato público na Câmara Municipal 
de São Bernardo do Campo, lideranças do PT e dos 
movimentos sociais e sindical prestam solidariedade 
ao companheiro.
10 e 11/06 - Julgamento de José Rainha
3.500 pessoas acompanham o julgam ento de José 
Rainha em Pedro Canário (ES). Sua condenação a 26 
anos e meio de prisão é considerada como política e 
ideológica pelas principais lideranças do país. O PT, 
MST e outras entidades preparam várias manifestações 
até o segundo julgamento.
25/07 - Abra o olho Brasil
Dia Nacional de luta por terra, trabalho, moradia e 
salário . Várias m obilizações são realizadas nas 
principais cidades do país. Em São Paulo, um ato 
público reúne 25 mil pessoas nas ruas. Protestou-se 
também contra a política de exclusão do governo de 
Fernando Henrique.
7/09 - Grito dos Excluídos
150 mil pessoas participam de atos públicos em todos 
os Estados do país, protestando pela falta de políticas 
sociais do governo FHC. Em Aparecida do Norte (SP), 
onde aconteceu a maior concentração, estiveram  
presentes os pais do índio Galdmo, barbaramente 
queimado por jovens em Brasília.
26/09 - 1.000 dias de FHC: 1.000 dias sem salário, 
saúde e educação
Servidores públicos federais protestam, em Brasília, 
pelos 1.000 dias sem reajuste de salário, contra as 
demissões articuladas pelo governo e pela falta de 
políticas sociais. 1.000 cruzes foram cravadas em frente 
ao Palácio do Planalto, simbolizando o martírio dos 
servidores públicos federais.
28/11 - Marcha dos Sem
Mais de 15.000 manifestantes, vindos de caravana de 
vários locais do Rio Grande do Sul, fazem marcha em 
Porto Alegre, com a participação de Lula. São os sem- 
terra, sem-trabalho, sem-escola, sem-salário, sem 
cidadania, lutando por seus direitos, que não estão 
sendo garantidos pelo governo FHC.
5/12 - Marcha pelo Emprego
Representantes de entidades populares, sindicatos e 
partidos políticos da oposição, de todos os Estados do 
país, fazem marcha pela cidade de São Paulo e se 
reúnem na Praça da Sé para uma manifestação contra 
o desemprego, que antecedeu o Encontro Popular 
contra o Neoliberalismo.
6/12 - Encontro Popular contra o Neoliberalismo
Manifestação realizada no Ginásio do Ibirapuera, em 
São Paulo, reunindo cerca de 4.000 representantes de 
entidades populares e partidos políticos de esquerda. 
Chegou-se a uma plataforma de lutas e uma agenda de 
mobilização comuns para o ano de 1998, com destaque 
para a Marcha Nacional pelo Emprego.
11/12 - Ato contra a ameaça de demissões na Volks 
30.000 metalúrgicos da Volkswagen, Scania, Ford e 
Mercedes-Bens, todas empresas de São Bernardo do 
Campo, além de trabalhadores de outras categorias, 
reúnem-se na cidade em manifestação contra as ameaças 
de demissões na indústria automobilística e em defesa 
do emprego.
11/12 - Ato de lançamento da candidatura Lula 
Lula anuncia oficialmente sua candidatura, pelo PT. à 
Presidência da República, em ato que conta com a 
presença de representantes dos partidos do Bloco das 
Oposições, de várias entidades sociais e sindicais, além 
de parlamentares, prefeitos e o governador do PT do 
Distrito Federal.

Roberto

uao se  eoNTesTA,
F.H.G na FesTA

Fernando Henrique Cardoso visita a Ford, em 14 de março, e é recebido com vaias

Fotos: Carlos Mercuri

Douglas Mansur
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Fotos: Jorge Mariano

No dia 25 de ju lho , m ilhares de trabalhadores se jun tam  na Av. Paulista, após 
longas horas de caminhada, para pro testa r contra a po lítica  de FHC (no detalhe, 
família de sem-terra)

mobilizações

Marcha pelo Emprego, na praça da Sé, em 5 de dezembro (no detalhe, bandeira  
de 30 m etros feita p o r manifestantes)

José Dirceu, presidente do PT, fala no Encontro contra o Neoliberalismo, em 6 de 
dezembro (no detalhe, Vicentinho, da CUT, e João Amazonas, do PC do B)

Dino P. dos Santos

o •

Fotos: Roberto Parizotti

30 m il metalúrgicos se reúnem em São Bernardo, dia 11 de dezembro, em ato contra 
ameaça de demissões na Volks (no detalhe, o presidente do sindidato, Luiz Marinho)

Grito dos
Excluídos,

em
Aparecida  
do Norte, 

em 7 de 
setem bro: 

pro testo  
pela falta de 

po líticas  
socia is do  

governo  
FHC

Myrian Luiz Alves Ricardo Bimbo

Mais de 1.500 pessoas lotaram  o Centro de Convenções, em Brasília, no dia 11 de 
dezembro, no ato que lançou Lula candidato a presidente da República
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0  vergonhoso calendário político do ano
1997 - OPINIÃO 

1998 - PERSPECTIVAS

JANEIRO
M ais im postos - Começa a 

cobrança da Contribuição Provisó­
ria sobre Movimentação Financei­
ra (C PM F)-23/1.

Precatórios - Um dia após a 
adm issão, pelo governador de 
A lagoas, D ivaldo Suruagy 
(PMDB), de irregularidades no pro­
cesso aprovado pelo Senado e pelo 
Banco Central que autorizou o Es­
tado a vender papéis no mercado 
financeiro para pagar precatórios, o 
auditório da Assembléia Legislativa 
alagoana é destruído por um incên­
dio; o local era usado pela CPI dos 
Títulos Públicos do Estado, e o fogo 
destruiu documentos e depoimen­
tos - 31/1.

FEVEREIRO
Reeleição - A Câmara dos De­

putados aprova em segundo turno 
a emenda constitucional que per­
mite a reeleição do presidente da 
República, governadores e prefei­
tos - 25/2.

MARÇO
Privatização - Privatização de 

1 m ilhão de ações da C oelba 
(Companhia de Eletricidade da 
Bahia) - 5/3.

P riv ilég io  1 - G ustavo  
Bulhões, filho do ex-governador de 
Alagoas Geraldo Bulhões, é absol­
vido pelo júri, em Maceió, da acu­
sação de homicídio qualificado. 
Em 4 de setembro de 1995, ele 
m atou a tiro s seu em pregado  
Gilson da Silva Rocha - 18/3.

Privilégio 2 - 0  STJ concede 
habeas corpus ao ex-governador da 
Bahia Nilo Coelho no processo pelo 
atropelamento, em maio de 1993, do 
fotógrafo Marcelo Tinoco, do Cor­
reio da Bahia. Para o STJ houve cer­
ceamento do direito de defesa de 
Nilo Coelho. Por isso, mandou 
reiniciar o processo - 19/3.

Polícia bandida - O Jornal 
Nacional, da TV Globo, exibe um 
vídeo amador, feito nas noites dos 
dias 3, 5 e 6 de março, mostrando 
policiais militares espancando pes­
soas, atirando em um operário e 
matando a tiros o escriturário Má­
rio José Josino num beco da Favela 
Naval, em Diadema - 31/3.

ABRIL
Polícia bandida - Um oficial 

e cinco soldados do 18° Batalhão 
da PM do Rio dé Jãneiro são pre­
sos depois que o Jornal Nacional 
divulgou um vídeo amador, feito 
no dia 23 de março, onde espanca­
vam  m oradores do con jun to  
habitacional Cidade de Deus, em 
Jacarepaguá - 7/4.

Crime eleitoral - O Tribunal 
de Justiça de São Paulo condena 
Paulo Maluf e outras sete pessoas 
- entre elas Reynaldo de Barros e 
Afif Domingos - a indenizar pre­
juízos causados à Imprensa Ofici­
al do Estado de São Paulo (Imesp) 
entre 1979 e 1982, quando era go­
vernador. Ele usou a Imesp para 
imprimir propaganda de seu parti­
do, então o PDS, causando prejuí­
zos de Cr$ 685 milhões em valo­
res da época - 14/4.

MAIO
Privatização - O controle da

Companhia Vale do Rio Doce é 
vendido - 6/5.

Precatórios - A OAB de San­
ta Catarina entrega à Assembléia 
estadual pedido de impeachment 
do go v ern ad o r Paulo  A fonso  
Vieira (PMDB), por realizar ope­
rações irregulares com títulos pú­
blicos - 9/5.

• Compra de votos - O jornal 
Folha de S.Paulo divulga denúnci­
as de compras de votos de parlamen­
tares para a aprovação da emenda 

.da reeleição. O PT e outros partidos 
de oposição pedem uma CPI para apu­
rar o caso, o que acaba não acontecen­
do-de 12 a 15/5.

Sem-teto - A PM paulista entra 
em choque com as famílias que ocu­
param o conjunto Fazenda da Juta. 
Três sem-teto são mortos e pelo 
menos 20 ficam feridos - 20/5.

Privatização - O governo mi­
neiro  p riv a tiza  33% da C ia. 
E nergé tica  de M inas G erais 
(Cemig) - 28/5.

JUNHO
João Pedro Stédile - A Justiça 

do Rio de Janeiro acata denúncia 
contra o líder do MST, João Pedro 
Stédile, por crime contra a Lei de 
Imprensa. Há duas semanas, a im­
prensa havia publicado declarações 
de Stédile segundo as quais os po­
bres deveríam ocupar terrenos bal­
dios e fazer protestos diante de fá­
bricas e supermercados - 3/6.

Reeleição - O Senado aprova 
a emenda da reeleição - 4/6.

Rainha - O líder do MST, José 
Rainha, é condenado, em Pedro 
Canário (ES), a 26 anos e meio de 
prisão. Ele é acusado pelas mortes 
do fazendeiro José Machado Neto 
e do soldado da PM Sérgio Narci­
so da Silva. Rainha ganhou o di-

GÇHTé!.'.'

reito de aguardar em liberdade a 
realização de um novo júri, em 16 
de setembro -11/6.

Telecomunicações - A Câmara 
dos Deputados aprova a Lei Geral 
das Telecomunicações, que abre o 
setor à iniciativa privada - 18/6.

P rivatização - O Banerj é 
privatizado. Foi comprado pelo 
Banco Itaú por R $311,101 milhões. 
Mas como o banco pode usar moe­
das podres, esse valor cai para cer­
ca de R$ 155 milhões - 26/6.

JULHO
Polícia bandida - Aberto pro­

cesso na Justiça M ilitar de São 
Paulo contra 10 PMs que partici­
param da violência contra morado­
res da F av e la  da N aval, em 
Diadema - 7/7.

Fim da estabilidade - A Câma­
ra dos Deputados aprova em primei­
ro turno a quebra da estabilidade dos 
servidores públicos - 9/7.

Telecomunicações - O Senado 
aprova a Lei Geral de Comunica­
ções. Ela autoriza a privatização de 
todas as em presas do sistem a 
Telebrás e a abertura da telefonia 
fixa a empresas privadas -10/7.

Precatórios 1 - A CPI do Se­
nado que investigou a fraude na 
emissão de títulos públicos divul­
ga relatório final, onde 20 pessoas 
são incriminadas, entre elas Celso 
Pitta, que é acusado de montar uma 
fábrica de falcatruas; Paulo Maluf 
é acusado de omissão; os governa­
dores Paulo Afonso Vieira (PMDB), 
de Santa Catarina, Divaldo Suruagy 
(PMDB), de Alagoas, e Miguel 
Arraes (PSB), de Pernambuco, o ex- 
governador de São Paulo Luiz An­
tônio Fleury e o ex-chefe do Depar­
tamento de Dívida Pública do Ban­
co Central, Jairo da Cruz Ferreira 
também são incriminados - 14/7.

Privatização 1 - As empresas 
de gás do R io de Janeiro  são 
privatizadas: Companhia Estadual 
de Gás (CEG) e Riogás - 14/7.

Precatórios 2 - Uma manobra 
articulada pelos senadores derro­
tados na véspera reabre a CPI dos 
Precatórios do Senado. Presidida 
pelo senador Geraldo Mello, que 
alegou ter apenas se retirado da 
sessão do dia anterior, e não renun­
ciado à presidência, a nova comis­
são aprova 10 emendas ao texto do 
relatório, retirando as acusações 
contra Celso Pitta, Paulo Maluf, 
L uiz  A ntônio  F leury , M iguel 
A rraes, Paulo Afonso Vieira e 
Divaldo Suruagy. Também foram 
su p rim id a s  as ac u sa ç õ e s  de 
estelionato e formação de qua­
d r ilh a  fe ita s  a d ire to re s  do 
Bradesco - 24/7

Precatórios 3 - As reações ne­
gativas à manobra dos senadores 
liderados por Geraldo Mello levam 
o presidente do Senado, Antônio 
Carlos Magalhães (PFL/B A), a rea­
brir a CPI dos Precatórios e enca­
minhar, com a aprovação do plená­
rio, os dois relatórios à Comissão de 
Constituição e Justiça, que deverá 
decidir qual das duas versões é vá­
lida - 25/7.

Privatização 2 - A Cia. de Ele­
tric idade  do E stado da B ahia 
(Coelba) é privatizada - 31/7.

AGOSTO
Privatização - O Banco de 

C rédito Real de M inas G erais 
(Credireal) é privatizado - 7/8.

Precatórios - A Fazenda Pú­
blica de São Paulo abre ação de 
responsabilidade civil contra Pau­
lo M aluf e Celso Pitta. Wagner 
Baptista Ramos também é acusa­
do na ação - 7/8.

Frangogate - A Promotoria de 
Justiça de São Paulo abre inquéri­
to criminal para investigar o for­
necimento de carne de frango à 
prefeitura de São Paulo pela em­
presa A D ’Oro Alimentícia, de 
Fuad Lutfalla, irmão de Sylvia 
Maluf, mulher de Paulo Maluf. A 
Promotoria suspeita de fraude à Lei 
das L ic itações e de 
superfaturamento. Outra empresa, 
a Obelisco Agropecuária, de Sylvia

Maluf e sua filha Lígia, também será 
investigada no inquérito. A Obelisco 
recebeu da A D ’Oro R$ 1,7 milhão 
pela venda de 888 t de frango para 
abate - 11/8.

Precatórios - A primeira ver­
são do relatório final da CPI dos 
Precatórios do Senado é conside­
rada aprovada pela Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, 
que considerou nulo o segundo tex­
to - 13/8.

Gastador - Paulo Maluf é con­
denado, pela Justiça da Fazenda 
Pública de São Paulo, a devolver 
aos cofres da prefeitura R$ 1,23 
milhão gastos na cobertura, pela 
TV Globo, da Maratona de São 
Paulo em 1995 e 1996, quando era 
prefeito de São Paulo. Também 
foram condenados o ex-secretário 
municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, Ivo Carotini, e a TV 
Globo - 28/8.

SETEMBRO
Privatização - A estatal Cen­

trais Elétricas de Cachoeira Doura­
da, de Goiás, é privatizada. O mes­
mo acontece com a Tecon 1, no Por­
to de Santos, o maior terminal de 
contêineres do país - 5 e 17/9.

Mamata parlamentar - A Co­
missão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados absolve o 
deputado Chicão Brígico (PMDB/ 
AC), acusado de alugar seu manda­
do à suplente A delaide Neri 
(PMDB/AC j e de cobrar parte dos 
salários recebidos pelos funcionári­
os de seu gabinete. Adelaide Neti, 
contudo, tem sua condição de su­
plente cassada - 24/9.

OUTUBRO
Paulipetro - Paulo M aluf é 

condenado pelo STJ a devolver aos 
cofres do Estado de São Paulo a 
quantia de US$ 250 mil, paga à 
Petrobrás pela Paulipetro, estatal 
criada por ele em 1980, quando era 
governador do E stado . A 
Paulipetro perfurou 15 poços, e 
encontrou apenas uma fonte de 
águas termais e alguns depósitos 
de gás cuja exploração era econo­
micamente inviável - 9/10.

Collor - A Receita Federal in­
tim a o ex-presidente Fernando 
Collor a tomar conhecimento de 
sua condenação, em primeira ins­
tância, no processo por sonegação 
fiscal na chamada Operação Uru­
guai, um empréstimo de US$ 5 
milhões que teria feito em 1990 
para financiar suas despesas pes­
soais e que não declarou para o 
Fisco. O valor da multa é de cerca 
de R$ 5 milhões - 13/10.

Sérgio M otta - O ministro das 
Comunicações, Sérgio Motta, é 
condenado a pagar a Paulo Maluf, 
ex-prefeito de São Paulo, uma in­
denização de mil salários mínimos 
(R$ 120 mil) por danos morais. Em 
onze entrevistas, em 1996, ele fez 
declarações consideradas ofensi­
vas por Maluf - 14/10.

Assassinato - O líder sindical e 
presidente do diretório municipal do 
PT em Santa Maria da Boa Vista 
(PE), Fulgêncio Manoel da Silva, é 
assassinado com um tiro na agrovila 
do Projeto Caraíbas, onde foram 
assentados os atingidos pela barra­
gem de Itaparica -16/10.

Privatização - Duas distribui­
doras de energia elétrica da Cia. 
Estadual de Energia Elétrica do 
R io  G ran d e  do Sul são 
privatizadas - 21/10.

Crise em Alagoas - A Justiça 
a lagoana  anu la  o decreto  
legislativo que autorizou o gover­
nador de A lagoas, D ivaldo 
Suruagy (PMDB), a se licenciar do 
cargo, em julho. Assim, fica reco­
nhecida a renúncia tácita do gover­
nador, sendo cassados seu manda­
to e sua imunidade. No dia 29, a 
Assembléia estadual arquiva os 
processos de impeachment contra 
Suruagy e seu vice e atual governa­
dor, M anoel Gomes de Barros 
(PTB), acusados de emissão frau­
dulenta de títulos públicos - 24/10.

Crise das Bolsas Refletindo

a crise das bolsas em todo o mun­
do, a Bolsa de Valores de São Pau­
lo tem queda de 14,97%. Foi a 
quarta maior queda de sua histó­
ria , e o p io r d ia  do m ercado 
paulista desde o Plano Collor, em 
março de 1990 - 27/10.

Frangogate - A Promotoria de 
Justiça da Cidadania abre ação ci­
vil por improbidade administrati­
va contra Paulo Maluf. Os outros 
réus no processo são sua mulher, 
M aluf, Sylvia, sua filha Lígia, 
Francisco Nieto Martin, ex-secre- 
tário municipal de Abastecimento, 
Marcelo Pereira Daura, presiden­
te da Comissão de Preços e Servi­
ços (Comprens), os representantes 
das empresas A D ’Oro Alimentí­
cia e Comercial, e AIM Comércio
- 30/10.

NOVEMBRO
Crise em Alagoas - Divaldo 

Suruagy, governador licenciado de 
Alagoas, reassume o cargo e renun­
cia em seguida, entregando-o ao 
vice-govemador Manoel Gomes 
de Barros (PTB) - 1/11.

Privatização 1 - O controle da 
Cia. Paulista de Força e Luz, de 
São Paulo, é vendido -5/11.

Moeda forte? - Para salvar o 
Plano Real, ameaçado pela crise 
das Bolsas de Valores mundiais, o 
governo anuncia um pacote de 51 
medidas. Elas devem proporcionar 
um ganho fiscal anual de R$ 18,57 
bilhões - 10/11.

Assassinato - Elizeu Oliveira da 
Silva, militante do MST, é encon­
trado enforcado numa cela na dele­
gacia de Apuí (AM). Ele fora preso 
porque teria espancado sua namo­
rada, que nega ter sido agredida. Ele 
era a principal testemunha contra o 
pistoleiro Chico Preto, acusado de 
atirar contra o técnico agrícola Ivanir 
Queiroz no dia 21 de outubro; há 
indícios de que Silva foi morto sob 
tortura - 12/11.

Privatização 2 - A Enersul, 
estatal do governo de Mato Gros­
so do Sul e da E le tro b rás , é 
privatizada - 19/11.

Improbidade administrativa
- A Justiça paulista decreta o blo­
queio dos bens de Sólon Borges 
dos Reis, vice-prefeito e secretá­
rio municipal da Educação de São 
Paulo na gestão de Paulo M aluf 
(1991/1995). Ele é acusado de ad­
quirir, sem concorrência, “kits cul­
turais” compostos de 800 mil fitas 
cassete e folhetos com letras de 
hinos, ao custo de R$ 1,2 milhão - 
26/11.

Fim da estabilidade - A Câ­
mara dos Deputados aprova em 
segundo turno o fim da estabilida­
de dos servidores. Os Estados e 
municípios poderão, agora, demi­
tir funcionários sempre que os gas­
tos com pessoal superarem 60% de 
sua receita - 26/11.

Privatização - A Cemat (Cen­
trais Elétricas Matogrossenses) é 
privatizada - 27/11.

DEZEMBRO
Privatização 1 - A Energipe, 

Empresa Energética de Sergipe, é 
privatizada - 3/12.

Redução da jornada 1 - Os 
trabalhadores da Volkswagen re­
jeitam , em assem bléia com 10 
mil operários, a proposta da em ­
presa de redução de 20% da jo r­
nada de trabalho, com redução 
do salário, como alternativa às 
demissões - 3/12.

Collor - O STF rejeita, por 
unanim idade, o pedido do ex- 
presidente Fernando C ollor de 
anulação do im peachm ent. Ele 
pretendia concorrer às eleições 
de 1998 - 3/12.

Privatização 2- O Banco Me­
ridional é o primeiro banco perten­
cente ao governo federal a ser ven­
dido ao setor privado - 4/12.

Mais impostos - Aprovada por 
votação simbólica, no Senado, a 
p ro rro g ação  da C o n trib u ição  
P rov isó ria  sobre M ov im en ta­
ção F in a n c e ira  (C PM F). E la 
seria ex tin ta  em 23 de fevere i­
ro de 1998, e foi m antida até 
jan e iro  de 1999 - 9/12.

Redução da jornada 2 - Os 
sindicatos de metalúrgicos filiados 
à Força Sindical em São Paulo as­
sinam acordo com o Sindipeças 
que permite a redução da jornada 
de trabalho em até 25% e do salá­
rio em até 10%, em troca de esta­
bilidade no emprego até 31 de 
maio. O acordo vale de janeiro a 
março de 1998 - 9/12.

Precatórios - A Assembléia 
estadual de Santa Catarina rejei­
ta as contas do governador Pau­
lo Afonso Vieira (PMDB) refe­
rentes a 1996. Em conseqüência, 
ele fica inelegível por 8 anos. A 
decisão pode ser contestada na 
Justiça - 9/12.

JOSÉ CARLOS RUY
Especial para o PT Notícias

JO SÉ  D1RCEV - presidente 
nacional do PT

“ 1997 foi um ano de retoma­
das e avanços, grandes manifes­
tações políticas,. 17 de abril, 25 
de julho, 7 de setembro e 6 de 
dezembro. Fizemos a M archa 
sobre Brasília e o Encontro con­
tra o Neoliberalismo. Consolida­
mos o Bloco das Oposições e 
avançamos nas alianças regio­
nais. Lançamos Lula e queremos 
a unidade das oposições de es­
querda. Foi um ano de grandes 
vitórias no mundo: França, Ingla­
terra, México, El Salvador e Ar­
gentina. Cada país, a seu modo, 
enterrou o mito de invencibilidade 
do neoliberalismo e do caminho 
único. O ano termina anuncian­
do a maior crise do capitalismo 
após o ‘crash’ de 29. O tigre é de 
papel. Mas foi também um ano 
de perdas: Betinho, Paulo Freire, 
Madre Cristina, Darcy Ribeiro... 
No Brasil, terminamos com um 
pacotaço, juros altos, demissões, 
mais impostos e um governo que 
continua o mesmo: falso e per­
verso. 1998 promete muito. De­
pende de nossa unidade e ação. 
Tem eleições presidenciais. O 
Brasil precisa de um novo rumo, 
de outro governo. O ABC e os 
metalúrgicos mostram de novo o 
caminho: sem luta não há mudan­
ça. O PT com Lula se propõe, 
mais uma vez, a mudar o Brasil. 
Em maio vamos sacudir o país 
com a Marcha pelo Emprego, 
Terra e Cidadania.”

VICENTE PA ULO DA SIL­
VA (VICENTINH O ) -presiden­
te nacional da CUT

“Nós tivemos um ano muito 
duro porque o governo, com seus 
projetos, visa resolver a crise 
‘entre aspas’, por meio do arro­
cho do salário, da perda dos di­
reitos - um projeto implantado 
em países como a Argentina e 
Espanha. Isso provocou dor e 
so frim en to  ao nosso  povo. 
Estam os reagindo com muita 
mobilização. O Encontro contra 
o Neoliberalismo definiu ações 
conjuntas e uma delas - que faz 
com que enchamos o coração de 
esperança - é a candidatura do 
companheiro Lula. E aí eu falo 
como um trabalhador, eleitor e 
militante do Partido dos Traba­
lhadores. Espero que em 98 a 
campanha de Lula signifique, 
além da vitória, um grande pro­
cesso de conscientização, um 
grande momento cívico. E isso 
que nós queremos. Nós precisa­
mos nos aglutinar para quebrar­
mos a lógica da humilhação, da 
covardia e buscarmos a lógica da 
alegria e de melhores condições 
de vida para nosso país.”

ALD O  REBELO  - deputado 
federal (PC do B/SP)

“Foi um ano de muitas lutas 
dos trabalhadores e do povo, re­
sistin d o  à co n tra -o fen s iv a  
neoliberal. Em abril de 97, os tra­
balhadores realizaram uma gran­
de Marcha a Brasília, na luta pelo 
emprego, terra. Resistiu-se à ten­
tativa do governo em aprovar o 
projeto de reeleição e agora mar­
cha-se para unir as oposições bra­
sileiras. A partir da unidade da 
esquerda poderemos ter em 98 
um único candidato à Presidên­
cia da República. Entre os nomes 
que podem se apresentar como 
candidatos, é claro que se desta­
ca o apresentado pelo Partido dos 
Trabalhadores, o companheiro 
Lula. Ele foi nosso candidato em 
89 e 94 e tem condições de re­
presentar as aspirações dos tra­
balhadores e do povo por liber­
dade, justiça e um projeto nacio­
nal que substitua a ofensiva 
neoliberal.”

BENEDITA DA SILVA - se­
nadora (PT/RJ)

“ 1997 foi um ano difícil. A 
oposição teve de enfrentar e está 
enfrentando o projeto neoliberal 
que tem desencadeado o desem­
prego e tem deixado a população 
sem perspectiva. Mas também foi 
um ano em que a oposição teve 
que trabalhar e se desdobrar para 
que pudéssemos ter a certeza de 
que o interesse do povo estava 
por nós sendo defendido a con­
tento no Congresso. E nesse mo­
mento estamos também com a 
expectativa de encarar 1998 com 
muita força e garra, fazendo com 
que haja uma aliança das oposi­
ções. E isso que estamos tentan­
do no Rio de Janeiro: consolidar 
um processo de aliança no cam­
po popular e democrático para 
dar sustentação a Lula. Vamos 
dizer que FHC não estará sozi­
nho nesse páreo, ele terá um 
grande concorrente para dispu­
tar com igualdade, com respon­
sabilidade de fazer virar a histó­
ria do nosso país. O Brasil, em 
1998, certamente será outro çom 
a candidatura de Lula para pre­

sidente.”
A D EM IR AN D RAD E - se­

nador (PSB/PA)
“O Brasil passa por um mo­

mento de dificuldade. A propa­
ganda massiva dos meios de co­
m unicação , m ostrando  a 
globalização como algo inevitá­
vel, que todos têm de aceitar, 
quando ela é nada mais nada 
menos que a ascensão ao poder 
dos grandes grupos econômicos. 
Infelizmente, a classe trabalhado­
ra está mais preocupada com o 
emprego, com o aperfeiçoamen­
to da sua mão-de-obra do que 
com a questão política maior. En­
tendo que os movimentos soci­
ais e dos trabalhadores devem ter 
a preocupação de conquistar ou 
construir um poder político na­
cional que esteja integrado ao seu 
desejo, à vontade da sociedade. 
Um movimento social que cres­
ceu ao longo de 97 foi o dos sem- 
terra. Creio que os trabalhadores 
devem começar a se preocupar e, 
nesse aspecto, é importante nós 
compreendermos a necessidade 
de nossa unidade, do PSB, PT, 
PC do B e PDT; ganharmos a 
eleição de FHC. O nome de Lula 
é excelente para enfrentar essa 
luta.”

JO SÉ  M ACHADO - líder da 
Bancada do P T  na Câmara dos 
Deputados

“Ficou evidente, ao longo de 
1997, que o governo FHC é au­
toritário. Um governo que usou 
e abusou de medidas provisóri­
as, se utilizou do rolo compres­
sor, ou seja, de métodos espúrios 
de aliciamento de parlamentares, 
de ofertas, para que fossem apro­
vadas as suas propostas. Sejam 
as propostas de reforma consti­
tucional, sejam as ligadas ao ajus­
te fiscal ou à reeleição, que dei­
xou uma nódoa, uma mancha 
não-esclarecida, já  que o gover­
no não permitiu que se esclare­
cesse a denúncia de compra de 
vo tos. Em  98, p rec isam os 
recolocar a programática da de­
mocracia, ou não vamos romper 
essa muralha que se criou no sen­
tido de a maioria impor sua von­
tade sobre a minoria de forma 
espúria, violenta às vezes. Será 
um ano de mobilização, de dis­
puta e, espero que, como em 97, 
isso seja feito ao lado dos demais 
partidos que compõem o Bloco 
das Oposições. Nós temos pro­
postas para o país. A oposição vai 
se preparar, com Lula comandan­
do, para ganhar as eleições, mu­
dar o modelo de desenvolvimen­
to econômico e criar esperança e 
perspectivas de dias melhores 
para o povo brasileiro.”

P L ÍN IO  D E  A R R U D A  
SAM PAIO - secretário agrário 
nacional do PT

“A aprovação da emenda que 
permite a reeleição de FHC; a 
Vale do Rio Doce; a dilapidação 
das companhias energéticas esta­
tais e a proposta empresarial de 
troca de emprego por redução de 
salário foram pontos contra o pro­
jeto brasileiro. O primeiro permi­
te o uso da máquina administra­
tiva do Estado para assegurar a 
co n tin u id ad e  da p o lítica  
liquidacionista; os dois outros 
significam uma substancial redu­
ção do poder do Estado brasilei­
ro; e o último demonstra que o 
capital já  se sente em condições 
de desafiar desaforadamente o 
trabalho. Do lado dos que acre­
ditam no Brasil, os fatos mais 
importantes foram a Marcha dos 
Sem-Terra a Brasília, a crise das 
Bolsas e o lançamento da candi­
datura Lula a presidente da Re­
pública. O primeiro reacendeu a 
esperança; o segundo despertou 
a primeira grande dúvida sobre o 
modelo neoliberal em amplas 
cam adas da opinião  pública, 
abrindo uma brecha no ‘pensa­
m ento  ú n ic o ’ ; e o te rce iro  
viabiliza uma ampla mobilização, 
capaz de unificar as lutas parti­
culares e de conduzir o povo a 
um enfrentamento com a políti­
ca de desnacionalização e de des­
truição das conquistas popula­
res.”

M Á R C IO  JA R D IM  - vice- 
presidente da UNE

“FHC term ina o ano na de­
fensiva. Os sinais de insatisfa­
ção com a política do governo 
são crescentes, e o movimento 
social conseguiu botar a cara de 
fora. A ju lgar pelos aconteci­
mentos mais recentes, crise das 
B o lsas, o E ncon tro  P opu lar 
contra o Neoliberalismo, a can­
didatura Lula para presidente, 
a resistência do ABC contra a 
redução  dos sa lá rio s ... tudo 
leva a crer que 98 vai ser um 
ano de intensas mobilizações, 
que as coisas estão mudando e 
que o jogo pode virar para o 
nosso lado.”
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Alianças se definem no Cenfro-Oesfe
Se a vontade e a disposição 

estiverem, como em 96, em con­
sonância com a unidade petista, 
Zeca do PT poderá ser o próxi­
mo governador do Mato Gros­
so do Sul. Por pouco, e por con­
ta de uma fraude deslavada nas 
últimas eleições, Zeca não se 
tomou prefeito da capital, Cam­
po Grande.

Deputado estadual, Zeca já é 
o nome indicado pelo PT para 
disputar o governo estadual. Até 
o momento, ele visitou as princi­
pais cidades, num total de 30. 
Foram oito caravanas, cobrindo 
80% do eleitorado do Estado.

Pesquisas indicam que o can­
didato da Frente Democrática e 
Popular está com 27% das inten­
ções de voto, enquanto seu adver­
sário Pedro Pedrossian, do PTB 
(por três vezes governador do 
Estado), mantém uma média de 
36%. O atual governador, Wil­
son Barbosa (PMDB), aparece 
com 5% nas pesquisas.

Por causa de seu fraco de­
sempenho, o PMDB -  que go­
verna a capital -  busca uma ali­
ança com o PSDB, PPB e PFL, 
numa tentativa de isolar o can­
d idato  peteb ista . Segundo 
Agamenon do Prado, presiden­
te do DR/MS, os governistas 
ainda não conseguiram definir 
um candidato. Dizem que o 
PFL, rachado, poderá aderir à 
candidatura Pedrossian.

Do lado de cá, porém, já  está

Arquivo DN

Zeca (à esq.), durante  
campanha para prefe ito

fechada a aliança do PT, PDT e 
PC do B. Continuam as articula­
ções com PPS, PSB, PV e PMN. 
O ex-presidente da OAB/MS, 
Carmelino Resende, poderá com­
por a chapa da Frente como vice- 
govemador ou disputando uma 
vaga no Senado.

Em Mato Grosso do Sul, o PT 
realizou nos dias 28 e 29 de no­
vembro uma Conferência, refor­
çando a candidatura Zeca e cons­
tituindo o Grupo de Trabalho 
Eleitoral. No dia 13 de dezembro 
foram constituídas as comissões 
temáticas. O Encontro Estadual 
será realizado em março.

Mato Grosso
No Estado vizinho, Mato 

Grosso, ainda em junho o PT 
decidiu que é preciso somar to­
dos os esforços para que a esquer­

da tenha seu próprio candidato. 
Aguardando a posição dos parti­
dos aliados, os petistas acreditam 
que o deputado federal Gilney 
Viana é a melhor opção para 
aglutinar a esquerda.

A presidente do DR/MT, 
Girlene Ramos, disse que a po­
lítica neoliberal do governo 
Dante de Oliveira (PSDB), ali­
ado do governo federal, está le­
vando à destruição do Estado, e 
que a esquerda tem realiza­
do várias reuniões em busca 
da u n id a d e . A C o m issã o  
E x e c u tiv a  E s ta d u a l e o 
D ire tó rio  R eg iona l fazem  
reuniões sistem áticas.

Os dirigentes petistas estão 
conversando com o PC do B, 
PV, PDT e PSB. Até o momen­
to, a aliança está definida entre 
o PT, PC do B e PV. O PDT 
está fechado com o PMDB, de 
Júlio Campos e Carlos Gomes 
Bezerra -  defensores da políti­
ca neoliberal, segundo Girlene 
- ,  mas quer discutir com o PT a 
chapa proporcional. A Execu­
tiva não aceitou a proposta por­
que a decisão do DR é por ali­
ança total.

O atual governador vai dis­
putar a reeleição, e seu partido, 
o PSDB, já  se manifestou con­
trário à aliança com o PDT, o 
que poderá pesar positivamente 
para concretizar a união dos 
pedetistas com a Frente Demo­
crática. Os adversários da Fren­

te poderão form ar o dueto 
PMDB-PSDB.

Enquanto se aguarda a apre­
sentação de outros nomes pelos 
aliados, Girlene diz que o PT 
quer sua consolidação enquan­
to Partido. Em Cuiabá, por 
exemplo, tem-se a informação 
de que Gilney aparece com 
10%, 12% das intenções de 
voto. A média estadual é de 5%. 
O PT geralmente não é incluído 
nos questionários pelos institu­
tos de pesquisa.

A Executiva já  se reuniu 
para discutir a realização de um 
seminário para elaboração do 
plano de governo, lançamento 
da candidatura e estratégia mí­
nima de campanha.

Goiás
Dos sete partidos que com­

puseram a Frente Popular em 
94, cinco devem compor ago­
ra a F ren te  co n tra  o 
Neoliberalismo de Goiás (PT, 
PC do B, PDT, PV e PSTU). 
Para o secretário-geral do DR/ 
GO, Marcos Teles, o PSB, PT 
do B e PMN devem  fechar 
uma aliança para 98. A saída 
do ex-prefeito Darci Accorsi 
do PT e sua entrada para o 
PSB, segundo Teles, fortale­
ceu a aproximação desses par­
tidos com o centro.

A partir de um entendimen­
to anterior, o PT de Goiás deci­
diu lançar uma candidatura pró-

Arquivo DN

Arie te Sampaio,
vice - governadora do DF

pria. Vários nomes estão em dis­
cussão, como o do deputado fe­
deral Pedro Wilson, o presiden­
te do DR, Ruben Otoni, o ex- 
deputado estadual Athos Mag­
no, o militante petista dr. Nel­
son Gillete e o líder comunitá­
rio Enio Brito.

Os partidos da Frente, diz 
Marcos, acham que o PT já de­
veria ter definido o nome; eles 
reivindicam vagas para vice- 
govemador e senador. Até a pró­
xima reunião do DR, em 1° de 
março, o PT quer chegar a uma 
candidatura de consenso. Se isso 
não for possível, o Encontro, na 
segunda semana de abril, defi­
nirá a candidatura e a chapa de 
proporcionais.

Distrito Federal
Nos dias 6 e 7 de dezembro,

o Encontro Extraordinário do 
PT/DF definiu que o PT não 
será contra a proposta de ree­
leição do governador do DF. 
Aprovou também a disposição 
do Partido  em buscar a 
reconstituição da Frente Brasília 
Popular, com o PDT, PSB, PC 
do B e PCB, tendo como pro­
posta a reeleição  da chapa 
C ristovam  B uarque-A rlete  
Sampaio. O nome para a vaga 
do Senado seria proposto pelos 
partidos aliados. O PT vai rei­
vindicar também 50% da chapa 
proporcional.

As reuniões com os partidos 
da Frente vão continuar até 
março, quando acontece o En­
contro Estadual, que poderá ou 
não referendar a aprovação da 
proposta de reeleição. O presi­
dente do DR/DF, deputado 
Chico Vigilante, informou que 
o PSB está reivindicando a vaga 
de vice-governador para seu 
presidente regional, Gustavo 
Balduín. O PDT defende a vaga 
para o Senado com O zires 
Lopes Filho.

A vice-governadora Aríete 
Sampaio, que chegou a ter seu 
nome indicado para o gover­
no do DF, caso o governador 
não disputasse a reeleição, 
adiantou que a m aioria dos 
petistas apoia a recandidatura 
de Cristovam Buarque e que, 
se a prévia fosse colocada em 
discussão, ela não disputaria.

Luta pe lo  em prego  
está na ordem  do d ia

Madre Cristina, companheira

A praça da Sé, em São Pau­
lo, foi palco novamente, no dia 
5 de dezembro, de manifestação 
em defesa dos interesses da po- 
puíação. Nessa data, quase qua­
tro mil lideranças e militantes 
de diversos partidos e entidades 
de todo o país reuniram-se em 
frente à catedral, após marcha­
rem desde a praça da Repúbli­
ca, para empunhar a bandeira 
por emprego, terra e cidadania.

“Temos que fazer com que 
o desemprego seja uma preocu­
pação para o Governo, e a úni­
ca maneira é mostrar que há de­
semprego no Brasil”, disse Luiz 
Inácio Lula da Silva no ato. E 
continuou: “O desempregado 
não tem que ficar escondido em 
casa, com vergonha de sair à 
rua. Por isso, lanço um desafio 
aos partidos e sindicatos aqui 
presentes. Procurem os desem­
pregados em suas cidades e 
faça-os aparecer. Precisamos 
montar acampamentos de de­
sempregados em frente às fábri­
cas, nas portas dos palácios de 
governos, em Brasília. Só as­
sim o desemprego deixará de ser 
um problema social para se tor­
nar um problema político”.

O presidente nacional do PT, 
José Dirceu, ressaltou a impor­
tância da unidade. “Temos que 
fazer o maior movimento polí­
tico e popular a que o país já 
assistiu em 98. Precisamos to­
dos nos organizar para que o 
ano que vem seja um ano de luta 
por trabalho, terra e cidadania”, 
conclamou Dirceu.

“O ano de 98 começou hoje. 
É hora de todos os que lutamos 
pela dignidade irmos às ruas. 
Vamos mostrar que os trabalha­
dores não vão comer o pão que 
o diabo FHC amassou”, disse o 
presidente da CUT, Vicente 
Paulo da Silva, o Vicentinho.

A Marcha reuniu militantes

Jorge Mariano

Pacote fisca l do governo mereceu crítica dos 
m anifestantes presentes na praça da Sé

dos mais variados segmentos e 
partidos: sindicalistas, estudantes, 
professores, negros, gays e lésbi­
cas, mulheres, religiosos, aposen­
tados, sem -tetos, sem -terra, 
encortiçados, ONGs, PT, PC do 
B, PDT, PSB, PCB, PSTU e até 
um dirigente da central sindical 
Cosatu, da África do Sul.

Uma intensa mobilização em 
diversos Estados precedeu a 
Marcha e o Encontro Popular, 
realizado no dia seguinte (ler 
matéria na página 8). No dia 6 
de novembro, a CUT iniciou, 
em todo o país, a Caravana 
Nacional em Defesa dos Direi­
tos dos T rabalhadores, que 
chegou em Brasília no dia 12 
daquele mês, onde foi realiza­
do p ro te s to  em fre n te  ao 
C ongresso  e na E sp lanada

dos M inistérios.
Em São Paulo, foi lançada 

a Campanha Estadual pelo Em­
prego, também no dia 6 de no­
vembro, que culminou, no dia 
9 de dezembro, com uma expo­
sição de projetos de geração de 
emprego e renda, sugeridas ou 
implementadas por governantes, 
parlam entares e sindicatos, 
mostrando que é possível ata­
car de frente o desem prego 
quando se coloca o assunto 
como prioridade.

Outras mobilizações impor­
tantes foram o ato público no 
Rio de Janeiro (02/12); a 2a 
Conferência sobre Desenvolvi­
mento, Meio Ambiente e Cida­
dania, no Pará (25 a 28/11); a 
Marcha dos Sem, no Rio Gran­
de do Sul (28/11); entre outras.

A morte de Madre Cristina 
representa, para nós petistas, 
uma perda inestimável.

Durante o regime militar, na 
minha opinião, duas pessoas se 
alçaram em protetores das víti­
mas do regime de exceção que 
se instalou no Brasil em 1964, e 
por elas arriscaram as suas pró­
prias vidas: Dom Paulo Evaristo 
Ams e Madre Cristina.

Dom Paulo, como Cardeal 
Arcebispo de São Paulo, abriu as 
portas da Cúria Metropolitana 
para a sociedade civil, que bus­
cava a redemocratização do país 
e da América Latina, vítima dos 
regimes de segurança nacional.

A Comissão de Justiça e Paz, 
a Comissão Arquidiocesana de 
Direitos Humanos e Marginaliza­
dos, o Clamor e o Centro Santo 
Dias são exemplos disto. Além, é 
claro, das pastorais sociais.

Madre Cristina, por sua vez, 
como diretora do Instituto Sedes 
Sapientiae, abriu as portas da sua 
instituição para grupos de perse­
guidos exilados e seus familia­
res e foi acomodando, dentro do

----------For den ro
Revista Teoria & Debate 

chega aos 10 anos
A revista Teoria & De­

bate, editada atualmente pela 
Fundação Perseu Abramo, 
completou em dezembro 10 
anos de existência. Para co­
memorar a data, foi lançada 
uma coletânea de entrevistas 
publicadas, reunidas no livro 
Rememória — Entrevistas 
sobre o Brasil do Século XX, 
e reformulado o projeto grá­
fico da revista. O livro traz 
depoim entos de A ntonio 
Cândido, Armando Mazzo, 
L élia  A bram o, A polonio

Sedes, diversos movimentos 
como o MST, a Comissão Pró- 
índio, além do CEPIS.

O nosso Partido dos Traba­
lhadores também nasceu dentro 
do Sedes. Quando foi fundado, 
nosso Partido fez as suas primei­
ras convenções, para discutir es­
tatuto, regimento interno, função 
dos núcleos de base e organiza­
ção nas dependências do institu­
to, em meio à ditadura militar.

Precisávamos de um local 
para realizar os encontros demo­
cráticos preparatórios da legali­
zação do PT. Madre Cristina 
abriu uma gaveta, retirou uma 
chave e nos entregou.

Passamos aquele fim-de-se- 
mana discutindo o nosso Parti­
do, a sua constituição e a sua le­
galização. Lembro-me que Ma­
dre Cristina, envolta em seu xale 
característico, discretamente sen­
tou-se em um canto do auditório 
e acompanhou com toda a aten­
ção as nossas discussões.

Durante a nossa trajetória, o 
PT sofreu muitos ataques e ca­
lúnias. E, diante deles, Madre

de C arvalho , C lara  C harf, 
M adre C ris tin a , en tre  o u ­
tros. Já a edição 36 da Teo­
ria & Debate  aborda a crise 
a s iá tic a  e os re f lex o s  em 
nossa  econom ia , por Paul 
Singer; entrevista  José D ir­
ceu sobre o país do pacote; 
lem bra 100 anos de C anu­
dos; abre debate  sobre  os 
150 anos do Manifesto Comu­
nista; além de outros artigos.

Fundação Perseu 
Abramo (011) 259-8024 e 

214-0594

-  lU

Cristina sempre se levantou na 
defesa do nosso Partido. Mesmo 
quando divergia de algumas ati­
tudes nossas. Telefonava, recla­
mava, sugeria, opinava e manti­
nha-se fiel ao nosso ideário.

Madre Cristina merece a re­
verência de toda a militância 
petista. Sobre ser uma legenda na 
defesa dos Direitos Humanos, da 
Anistia, das D iretas-Já, do 
impeachment e de todas as lutas 
democráticas e sociais do nosso 
povo, seu exemplo militante 
deve permanecer em nossa me­
mória para sempre.

Em cada gesto, em cada fato, 
em cada ato, em cada tática ou 
estratégia, em cada embate que 
o nosso Partido travar contra as 
oligarquias, as elites e os donos 
do poder devemos sempre lem­
brar de Madre Cristina, como 
lembramos de Paulo Freire, 
Florestan Fernandes e tantos ou­
tros companheiros de luta.

Luiz Eduardo Greenhalgh,
A dvogado  e deputado  fe d e ra l  
pelo PT-SP

Agendas 98 
já  a venda
Já estão à venda, na sede 

nacional, as Agendas 98 do 
PT. Com cinco opções de co­
res (preta, branca, lilás, ver­
m elha e verde), fo rm a to  
15x21 cm, capa brochura, 
diversas fo tos históricas e 
textos de dirigentes, as agen­
das serão vendidas a R$ 7,00 
a unidade. Para grandes 
quantidades, o preço é me­
nor. As agendas têm também 
uma novidade de muita uti­
lidade: todos os prazos da 
nova Lei Eleitoral aprovada 
pelo Congresso. Pedidos: 
(011) 233-1310 ou fax  (011) 
233-1300, com Jussara
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Encontro contra o Neoliberalismo 
sela unidade das forças populares

No dia 6 de dezembro, par­
tidos políticos e entidades do 
movimento social de todo o país 
consolidaram a unidade das for­
ças populares. Reunidas no En­
c o n tro  P o p u la r  c o n tra  o 
N eoliberalism o por Trabalho, 
Terra e C idadania, 4.200 lide­
ranças de 1.153 entidades popu­
lares e partidárias dos 27 Esta­
dos da F ederação  aprovaram  
um a plataform a e um a agenda 
de lutas para, no ano que vem, 
en fren ta r  ju n ta s  as p o lític a s  
neoliberais de FHC e propor al­
ternativas à exclusão im posta 
por essas mesmas políticas.

O E ncon tro  P opu lar foi a 
coroação  de um p rocesso  de 
unidade iniciado em abril, com 
a Conferência Nacional em De­
fesa da Terra, do Trabalho e da 
C id a d a n ia , re a liz a d a  em  
Brasília. Agora, o desafio é am­
pliar essa unidade, agregando 
outras en tidades im portan tes 
para participar.

Os participantes aprovaram 
o manifesto Trabalho, Terra e

Cidadania e resoluções propon­
do a continuidade da mobilização 
e um a agenda com um  de lutas 
(leia íntegras abaixo). Também 
foi aprovada plataforma de lutas, 
que é um a série de bandeiras e 
reivindicações que nortearão as 
ações em busca da dignidade hu­
m ana e pela inclusão do povo 
brasileiro na plena cidadania.

Marcha pelo Emprego
Os próximos passos das for­

ças reunidas no Encontro Popu­
lar são o fortalecimento de fóruns 
estaduais, que congreguem as re­
presentações regionais dos par­
tidos e entidades; a mobilização 
nacional contra a reforma da Pre­
v id ê n c ia , te n d o  com o  d a ta  
indicativa o dia 24 de janeiro (Dia 
Nacional dos Aposentados); e a 
M archa Nacional pelo Emprego. 
A ser iniciada em todo o país no 
dia 1 ° de maio, a M archa tem pre­
visão para chegar em Brasília no 
início de junho, quando será rea­
lizada uma grande manifestação 
contra o desemprego e em defe­

sa dos direitos dos trabalhadores.
Uma primeira conseqüência 

do espírito de união e solidarie­
dade constru ído  no E ncontro  
Popular foi o apoio à luta dos 
metalúrgicos da região do ABC 
paulista contra as am eaças da 
m ontadora Volkswagen de de­
mitir 10 mil de seus quase 30 mil 
trabalhadores. Um ato organiza­
do pelo sindicato local, no dia 
11 de dezembro, contou com a 
participação de 30 mil pessoas, 
incluindo trabalhadores de d i­
versas categorias. O resultado 
fo i que , em  n e g o c ia ç ã o , a 
m ontadora recuou em seu pro­
pósito de reduzir jornada de tra­
balho e de salários.

Para preparar o cumprimento 
da plataforma e agenda comum 
de lutas, foi formado um Fórum 
Nacional por Trabalho, Terra e 
Cidadania, composto por repre­
sentantes das entidades e partidos 
organizadores do Encontro. O 
Fórum fará sua próxima reunião 
no dia 20 de janeiro, na sede na­
cional da CUT, em São Paulo.

Fotos: Jorge Mariano

Lula discursa no ginásio do Ibirapuera, onde 4.200 lideranças de partidos e movimentos 
populares aprovaram plataforma e agenda comuns de luta contra o neoliberalismo para 98

Manifesto do Encontro Popular 
por Trabalho, Terra e Cidadania

Encontro Popular reuniu representantes de 1.153 organizações dos 27 Estados da 
Federação: lançadas as sementes que germinarão em lutas do povo

PROPOSTA DE AGENDA DE MOBILIZAÇÃO

24 de janeiro Dia Nacional dos Aposentados
8 de março Dia Internacional da Mulher
7 de abril Dia Mundial da Saúde
1°de maio Manifestações em defesa do emprego, salário e redução da 

jornada de trabalho
abril e maio Grito da Terra Brasil
3 de junho Dia Nacional das Ocupações Urbanas
5 de junho Dia Mundial do Meio Ambiente
11 de agosto Dia Nacional dos Estudantes e Dia Mundial da Juventude
7 de setembro Grito dos Excluídos
8 de setembro Dia Mundial da Alfabetização
21 de setembro Dia da Juventude
12 de outubro Dia Internacional da Criança
15 de outubro Dia do Professor
16 de outubro Dia Mundial da Alimentação
5 de novembro Dia da Cultura
20 de novembro Dia Nacional da Consciência Negra
1°de dezembro Dia Mundial de Combate à Aids
10 de dezembro Dia Internacional dos Direitos Humanos

-r

ASSINE O SEMANARIO
CUPOM DE A SSINATURA

Assinatura anual: □  1xR$ 50,00 a  2xR$ 25,00

□
□

□

Cobrança bancária

Cheques nominais ao Partido dos

Depósito bancário nominal para o

Trabalhadores (anexos)

Partido dos Trabalhadores
Banco do Brasil S/A, Ag. 3323-5 - Barra Funda, São Paulo - SP 
C/C ng 123456-0 (envie xerox do ' :omprovante)

Nome

Endereço

Profissão Tel

CEP Cidade

• • • • • • • • • • • • •

Estado

Sexo: a  Masc. a  Fer 

Filiado ao PT: a  Sim a  Ns

irias lír

■asaiHffli
Ato mostra que Pais tem oposrçào

DN discute governo do Espírito Santo

Rua Silveira Martins, 132 (Metrô Sé) 
CEP 01019-000 (011) 233-1313

No m om ento em  que nos 
reunimos, o povo brasileiro so­
fre com  o pacote do governo 
Fernando H enrique Cardoso. 
Concretizando sua política, ele 
ataca brutalmente a nação. No­
vas demissões somam-se ao já  
dramático quadro de desempre­
go. Tudo é feito para favorecer 
interesses minoritários, dos que 
lucram com os juros altos e com 
a miséria do povo. A maior em­
p resa  p riv ad a  do B rasil, a 
multinacional Volkswagen, por 
exem plo, am eaça com  10 mil 
d em issõ es  os m e ta lú rg ico s  
que recusaram  um a redução 
dos salários.

Por que o Brasil é um dos 
países mais atingidos pela cri­
se financeira que estourou do 
outro lado do mundo? Porque 
a p o lít ic a  de F e rn a n d o  
Henrique nos deixou à mercê 
da agiotagem internacional. E 
qual foi a reação do governo? 
Prim eiro dobrou os ju ros, na 
esperança de aplacar o apetite 
dos agiotas. Depois, baixou o 
Pacote de Novembro, arrancan­
do 20 bilhões de reais da socie­
dade para cobrir os efeitos da 
alta dos juros.

Fernando Henrique mentiu. 
P rom eteu  d esenvo lv im en to , 
mas trouxe recessão, desem ­
prego e quebradeira. Falou em 
distribuição de renda, mas en­
riqueceu os ricos e empobreceu 
os pobres. Anunciou justiça so­
cial, mas só ajudou os banquei­
ros e especuladores. Acenou 
com a reforma agrária, mas pôs 
a polícia para perseguir e mas­
sacrar os sem-terra. Posou de 
dem ocrata, mas governa por 
medidas provisórias, comprou 
d e p u ta d o s , fa v o re c e u  os 
financiadores da sua candida­
tura, aliou-se aos filhotes da di­
tadura e às oligarquias mais 
c o rro m p id a s , d e sn a tu ro u  a 
Constituição da República com 
a manobra da reeleição. Disse 
que ia investir em saúde e edu­
cação, mas empenhou os recur­
sos do Estados e da nação no pa­
gamento dos juros das dívidas 
externa e interna. Para pagá-los, 
liquidou o patrimônio das esta­
tais mais importantes e lucrati­
vas, aumentou os impostos, in­
vestiu contra os direitos dos apo­
sentados, dos trabalhadores do 
setor público e privado.

E hora de dar um basta a 
esta situação inaceitável. Rejei­
tam os essa política. Falam os 
em nome de milhares de orga­
nizações, movimentos, entida­
des e partidos de todos os Es­
tados da Federação. Represen-

RESOLUÇÕES
O Encontro Popular con­

tra o Neoliberalismo p or Tra­
balho, Terra e Cidadania:

9  D ecide construir uma 
c o o rd e n a ç ã o  p e rm a n e n te , 
composta pelas entidades p ar­
ticipantes;

9  Recomenda a realiza­
ção de encontros, am plos e 
unitários, nos diferentes Esta­
dos e municípios, que discu­
tam as medidas de luta e or­
g a n iza ç ã o  n e c e s sá r ia s  ao  
enfrentamento dos ataques do 
governo FHC, ao mesmo tem ­
po  em que constituem  suas 
coordenações;

9  Propõe para o dia 11 de 
dezembro uma jornada de so­
lidariedade aos m etalúrgicos

do ABC, contra as demissões 
e pela redução da jornada de 
trabalho sem redução de sa­
lários;

9  Propõe para janeiro  
m obilização , contra  a çe.- 
fo r m a  da  P r e v jd ê n ç ia ,- ,  
em d e fe sa  da P r e v id ê n -" 
cia P úb lica ;

9  Propõe para o p r i­
m eiro de maio de 1998 o 
início de uma marcha naci­
onal pelo emprego, conver­
gindo para Brasília.

Participação no Encontro

Entidades 1.153
Delegados 4.200
Estados 27  '

tamos os interesses populares e 
dem ocráticos, a m aior parte da 
sociedade organizada do país. 
Não fazemos oposição ao Bra­
sil, como o presidente insinua em 
sua arrogância imperial. Nós so­
mos o Brasil, os brasileiros e as 
brasileiras, o país de carne e osso 
que vive, sofre e luta fora dos pa­
lácios de Brasília.

Somos os sem-emprego e os 
sem -carteira assinada, os sem- 
terra e os sem-aumento de salá­
rio, os sem-casa, sem-segurança, 
sem -aposentadoria, os usuários 
dos serviços públicos que o go­
verno sucateia. Somos as maio­
ria s  so c ia is , a ju v e n tu d e  
am eaçada pela perspectiva da 
barbárie neoliberal, as mulheres 
violentadas pela discrim inação 
de gênero, os não-brancos opri­
midos pelo racismo. Somos os 
estudantes e professores, os tra­
balhadores das ciências e das ar­
tes, os intelectuais que não se 
vendem . Som os os pequenos 
empresários e agricultores sufo­
cados pela política atual. Somos, 
em  um a palavra  e com  m uito 
orgulho, o povo brasileiro.

Temos consciência do passo 
inédito que damos aqui, no Giná­
sio do Ibirapuera, São Paulo. Pela 
primeira vez reunimos tantos re­
presentantes de tão vastos setores 
e de todos os recantos do país, res­
peitando e valorizando nossa di­
versidade e construindo com ela 
um novo patamar da nossa unida­
de. Os que virão depois de nós hão 
de ter a dimensão histórica do pas­
so que damos hoje.

Reafirmamos nossa platafor­
ma comum antineoliberal, de luta 
por Trabalho, Terra e Cidadania. 
Defendemos o desenvolvimento 
sustentável, soberano e solidário,

a reform a agrária, um a nova po­
lítica industrial, de defesa do 
trabalho e do salário, a redução 
da jornada de trabalho sem re­
dução de salário, a reforma ur­
bana, o reengajamento do Esta­
do na promoção da saúde e da 
educação, medidas de distribui­
ção da renda, de combate à ex­
clusão, preservação do meio am­
biente, defesa da Amazônia, res­
gate da soberania nacional no 
enfrentamento da dívida externa, 
rad icalização  da dem ocracia 
Esta é uma altematiya concreta 
.para a transformação da socieda­
de. oposta |  modernidade pei Ver­
sa de Fernando Henrique e do 
FMI.

A vitória será nossa. Ao re­
pud iarm os um a g lobalização  
que  d iv id e  o p la n e ta  em  
globalizadores e globalizados, 
estendemos as mãos a nossos ir 
mãos da América Latina e de to­
dos os córitiníeníesr SomosCom- 
panheiros da mesma'resistência, 
que por toda parte cresce, dá 
fru to s  e im p õ e  d e rro ta s  ao 
neoliberalismo.

A condição para a vitória é a 
mobilização concreta de milhões 
por seu direitos e interesses. Jun­
tos, construirem os esta grande 
mobilização nacional. Desde já, 
reforçamos o combate às demis­
sões, a defesa da Previdência, dos 
direitos dos trabalhadores e do 
povo, converg indo  para um a 
grande Marcha pelo Emprego, a 
partir do Primeiro de Maio de 
1998. Lançamos aqui as semen­
tes que germinarão em lutas do 
povo. Outros companheiros re­
forçarão e enriquecerão o movi­
mento. Juntos, avançaremos na 
conquista de um Brasil sobera­
no. Livre, próspero, feliz.
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